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Introdução A busca de soluções para a superação da pobreza tem feito parte das
agendas de organizações governamentais, não-governamentais e de
organismos internacionais. O conhecimento e a experiência
acumulados nessa trajetória têm demonstrado que a pobreza é um
fenômeno que se encontra diretamente relacionado aos níveis e
padrões de emprego e às desigualdades existentes na sociedade.

O trabalho é a via fundamental para a superação da pobreza e da
exclusão social. E não qualquer trabalho, mas sim um trabalho
decente, entendido como uma ocupação produtiva adequadamente
remunerada, exercida em condições de liberdade, eqüidade, segurança
e que seja capaz de garantir uma vida digna.

Por outro lado, as diversas formas de discriminação estão fortemente
associadas aos fenômenos de exclusão social que dão origem e
reproduzem a pobreza. São responsáveis pela superposição de
diversos tipos de vulnerabilidades e pela criação de poderosas
barreiras adicionais para que pessoas e grupos discriminados possam
superar a pobreza.

Nos últimos anos, tem aumentado o reconhecimento de que as
condições e causas da pobreza são diferentes para mulheres e homens,
negros e brancos. O gênero e a raça/etnia são fatores que determinam,
em grande parte, as possibilidades de acesso ao emprego, assim como
as condições em que esse se exerce. Desse modo, condicionam também
a forma pela qual os indivíduos e as famílias vivenciam a pobreza e
conseguem ou não superá-la. Em função disso, esforços vêm sendo
realizados para que as necessidades das mulheres e dos negros sejam
consideradas nas estratégias de redução da pobreza e nas políticas
de geração de emprego – o que significa incorporar as dimensões de
gênero e raça/etnia nos processos de concepção, implementação,
monitoramento e avaliação dessas políticas e programas.

Um dos aspectos estratégicos para que esse esforço seja bem-sucedido
é a capacitação dos gestores e gestoras responsáveis por essas
políticas. Acreditando na importância e na necessidade desse processo
de formação, o Governo Federal tornou-se parceiro do Programa de
Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça,
Erradicação da Pobreza e Geração de Emprego (GRPE), concebido pela
Organização Internacional do Trabalho (OIT).

O GRPE é a versão brasileira do GPE (Programa de Fortalecimento
Institucional para a Igualdade de Gênero, Erradicação da Pobreza e
Geração de Emprego), que vem sendo desenvolvido mundialmente pela



OIT. A incorporação da dimensão racial no Brasil se deve ao
reconhecimento da importância dessa variável na determinação da
situação de pobreza e na definição dos padrões de emprego e
desigualdade social.

O objetivo principal do GRPE no Brasil é apoiar a incorporação e o
fortalecimento das dimensões de gênero e raça nas políticas de
erradicação da pobreza e de geração de emprego – ação considerada
estratégica para reduzir a incidência da pobreza, diminuir as
desigualdades de gênero e raça, assim como os déficits de trabalho
decente atualmente existentes no país.

Os primeiros passos relativos à implementação do GRPE no Brasil
foram dados no ano de 2000, em um trabalho conjunto entre a OIT,
o Ministério do Trabalho e Emprego, a Prefeitura Municipal de Santo
André/SP (que se iniciou na Assessoria dos Direitos da Mulher e
depois envolveu várias secretarias dessa prefeitura) e o Governo do
Estado de Pernambuco. Contou com a assessoria do Centro de
Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades (CEERT) para
o desenvolvimento do componente racial.

A criação da Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade
Racial (SEPPIR),  em março de  2003, foi um fator fundamental para
projetar o programa em nível federal. Em outubro de 2003 o
Programa foi lançado oficialmente no Brasil, com a assinatura de
um Protocolo de Intenções firmando compromissos entre a OIT e o
Governo Federal.1 A base institucional para a assinatura deste
Protocolo foi o Memorando de Entendimentos firmado entre o
Presidente da República Federativa do Brasil e o Diretor Geral da
OIT, em julho de 2003, estabelecendo um marco para o
desenvolvimento de um Programa de Cooperação Técnica no Brasil
com o objetivo de promover uma  Agenda de Trabalho Decente.
Posteriormente, em 2004, foram assinados Protocolos de Intenções
com a Câmara Regional do Grande ABC e com a Prefeitura Municipal
de São Paulo para a implementação do GRPE nessas regiões.

O Manual de Capacitação e Informação sobre Gênero, Raça, Pobreza
e Emprego é um instrumento fundamental do GRPE. A sua primeira

1 O Protocolo foi assinado na ocasião pela SEPPIR, a SPM – Secretaria Especial de Política para as Mulheres, a SEDH –
Secretaria Especial de Direitos Humanos, o MTE – Ministério do Trabalho e Emprego, o MAS – Ministério de Assistência
e Promoção Social, o MESA – Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar (que em janeiro de 2004 foram
substituídos pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome), o MDA – Ministério do Desenvolvimento
Agrário, o MEC – Ministério da Educação, o MPS – Ministério da Previdência Social, o MS – Ministério da Saúde e a
SDES – Secretaria do Conselho do Desenvolvimento Econômico e Social.



versão foi publicada pela OIT em Genebra (2000). Sua origem
remonta a um documento apresentado como contribuição da OIT à
IV Conferência Internacional sobre a Mulher (Beijing, 1995),  que
tinha como objetivo sintetizar a abordagem conceitual e a experiência
prática da OIT com relação à articulação da dimensão de gênero
com os temas da pobreza, emprego e proteção social. Esse trabalho
foi coordenado por Azita Berar-Awad, então chefe da unidade
“Mulher em Desenvolvimento e Grupos Sociais”. Daniela Bertino,
do Centro de Turim, teve a idéia de transformar esta primeira
publicação em um programa de capacitação modular,  o que foi
realizado com a participação de muitos especialistas e colaboradores
externos da OIT.

O trabalho de adaptação do Manual à realidade latino-americana
iniciou-se com sua tradução para o espanhol e com a realização, em
setembro de 1999, em Santiago do Chile, de uma oficina de validação,
que contou com a participação de representantes governamentais,
empresariais e sindicais da Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e
Uruguai, além de vários especialistas da OIT.  A partir das orientações
discutidas e definidas nessa oficina, a adaptação foi realizada pelo
Centro de Estudos da Mulher (CEM), sob a coordenação e supervisão
técnica de María Elena Valenzuela, Laís Abramo e Manuela Tomei.

Em 2001, a versão em espanhol foi traduzida para o português e
iniciou-se o trabalho de adaptação do Manual à realidade brasileira.
Esse trabalho foi coordenado por Laís Abramo, naquele momento
Especialista em Gênero e Trabalho da OIT para a América Latina e
atual Diretora do Escritório da OIT no Brasil. Nesse processo, além
dos desafios próprios ao trabalho de adaptação para uma realidade
tão complexa como a brasileira, enfrentou-se o desafio adicional de
elaborar um novo módulo sobre a questão racial e de incorporar
essa dimensão no conjunto do Manual.

Desde de sua primeira versão, o Manual foi construído com o objetivo
de promover ações efetivas nos níveis nacional, regional e local, assim
como fortalecer a capacidade dos constituintes da OIT (governos,
organizações de trabalhadores e organizações de empregadores) para
atuar no sentido da incorporação da dimensão de gênero – e, no Brasil,
também da dimensão racial – em políticas e programas de erradicação da
pobreza e geração de emprego. Compreende oito módulos e cada um pode
ser usado independentemente ou de forma combinada, de maneira integral
ou parcial, de acordo com o contexto, o grupo-alvo, as necessidades específicas,
os objetivos esperados e a duração da atividade de formação.



No processo de adaptação do Manual à realidade brasileira foram
realizadas duas oficinas de validação, a primeira delas em março de
2002 em Santo André/SP e a segunda em junho desse mesmo ano,
em Recife/PE. Essas duas oficinas foram realizadas em estreita
colaboração com o Ministério do Trabalho e Emprego, a Prefeitura
Municipal de Santo André  e a Secretaria de Planejamento e
Desenvolvimento Social do Governo do Estado de Pernambuco. A
partir do início da implementação do programa no Brasil (outubro
de 2003),  representantes dos  ministérios e secretarias especiais que
assinaram o Protocolo de Intenções contribuíram em diversos
momentos e de diferentes formas para o processo de elaboração da
versão brasileira do Manual.

Esse trabalho de adaptação contou com a participação de um amplo
conjunto de consultoras. Para elaboração do Módulo 2, destacamos
as contribuições do CEERT, especialmente através de Maria
Aparecida Bento, Matilde Ribeiro, Hédio Silva Jr. e Mércia
Consolação. Destacamos ainda as valiosas contribuições de Vera
Soares, Elenice Leite, Marcia Leite, Silvana de Souza, Maria Emília
Pacheco, Paola Cappelini, Wania Sant’Anna, Eunice Léa de Moraes,
Andrea Butto e Tereza Ouro.

A equipe de gênero e raça da OIT – Solange Sanches, Ana Cláudia
Farranha, Marcia Vasconcelos e Quenes Gonzaga –  também
participou ativamente do trabalho de elaboração e edição desse
material. Contou-se ainda com o importante apoio de Manuela Tomei,
Andréa Sánchez, Josélia Oliveira e Maria Beatriz Cunha da OIT, e
de Jussara Dias e Jaime Mezzera.

 O Manual de Capacitação e Informação sobre Gênero, Raça, Pobreza
e Emprego é resultado de um esforço coletivo. Desta forma,
agradecemos a todas as pessoas que estiveram direta ou indiretamente
envolvidas nesse processo.
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Apresentação

Nota: Os termos de gênero masculino empregados neste documento
para referir-se aos ofícios, profissões, ocupações e funções das pessoas
aplicam-se a homens e mulheres por igual, exceto quando o contexto
indica claramente que fazem referência a um sexo em particular.

A terra, o capital, o crédito, a tecnologia e a informação são recursos
produtivos. As pessoas podem contar também com ativos não físicos,
como o talento e as próprias habilidades.

Este módulo analisa um conjunto de direitos relativos ao uso e/ou
controle da terra, do espaço e dos recursos naturais, dos recursos
produtivos e da  infra-estrutura econômica. Todos eles incidem na
capacidade dos indivíduos e das famílias de gerar renda, aproveitar
as oportunidades e enfrentar as dificuldades econômicas e sociais.

Este módulo discute também a importância de alguns dos recursos
produtivos (essencialmente a terra, a moradia, a infra-estrutura social
e produtiva e, de maneira tangencial, a tecnologia e a informação).
Os restantes (crédito e formação) são objeto de análise dos módulos
6 e 7.
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O direito ao acesso, uso e/ou controle da terra, do capital produtivo, da
tecnologia, dos mercados e da informação é um aspecto muito importante
da capacidade de as pessoas gerarem renda, aproveitarem as
oportunidades e enfrentarem as dificuldades socioeconômicas. Por
conseguinte, o reconhecimento desses direitos (ou seu desconhecimento
ou supressão) e sua extensão aos diversos grupos sociais, sem
discriminações de gênero, raça ou etnia, têm conseqüências muito
importantes no que diz respeito às possibilidades de evitar ou de superar
a pobreza. Aqueles que não contam com recursos produtivos encontram-
se em uma situação de insegurança econômica e são vulneráveis às
adversidades.

O direito ao uso e controle da terra, assim como de outros recursos
naturais, é fundamental para a vida das populações rurais nos países em
desenvolvimento.

Nas zonas urbanas, o acesso a recursos como espaço, moradia, capital
produtivo, crédito, tecnologia, mercados e informação também são
cruciais, particularmente em virtude da quantidade cada vez maior de
trabalhadores autônomos e microempresários que desempenham suas
atividades na economia informal.

A O acesso à infra-estrutura básica,
à terra, à moradia e a outros
recursos2

2 Esse módulo se refere a alguns recursos produtivos em particular, como a terra, o capital, os recursos naturais e infra-
estruturas econômicas, os espaços de trabalho e os domicílios. Outros módulos deste Manual se ocuparão de recursos de
caráter intangível, tais como o talento, as habilidades pessoais e a capacidade de negociação.
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A.1
O acesso à infra-
estrutura básica

Acesso aos serviços urbanos essenciais

Nos países em desenvolvimento, há setores significativos da
população que carecem de serviços essenciais, como água potável,
redes e tratamento de esgoto, eletricidade e acesso a estradas.
Em algumas ocasiões, as autoridades relutam em regularizar a
situação dos assentamentos e mercados ou feiras informais, assim
como em construir ou instalar infra-estrutura básica, porque
temem outorgar-lhes um caráter permanente. Por outro lado, os
moradores dos assentamentos e mercados ou feiras não estão em
condições de investir na melhoria de suas casas e lugares de
trabalho em função da precariedade das condições de posse ou
propriedade desses bens.

Acesso ao espaço urbano: o aspecto produtivo

A maioria dos comerciantes e produtores da economia informal cumpre
com uma parte mínima das normas que regulam as atividades
econômicas. Portanto, grande parte deles tem dificuldades em estabelecer
locais permanentes, visíveis e autorizados legalmente. Os pobres das
zonas urbanas geralmente vivem sob a ameaça de despejo. Além disso,
a falta de títulos de propriedade impede que consigam créditos e serviços
técnicos por meio de instituições formais.

Moradia e mercados: locais de trabalho das mulheres

Por várias razões, há muito tempo as atividades econômicas informais
representam uma fonte primária de renda para as mulheres das zonas
urbanas e, especialmente, para aquelas de famílias pobres.

As mulheres em situação de pobreza têm menos oportunidades de
conseguir um emprego assalariado no setor formal, ou encontram mais
obstáculos que os homens para incorporar-se à força de trabalho
assalariada. No Brasil, a situação é particularmente grave para as
mulheres negras, como já foi discutido nos módulos 1, 2 e 3 deste manual.

O cuidado dos filhos e outras responsabilidades domésticas tendem a
limitar as opções de trabalho e a mobilidade espacial das mulheres. Por
isso, a própria moradia e as vias públicas são, muitas vezes, espaços de
trabalho para elas.

A falta ou a precariedade das infra-estruturas têm conseqüências
imediatas e graves para as mulheres. Não basta ter acesso à moradia; é
importante que também tenham um título de propriedade e condições
mínimas de habitabilidade. Na medida em que, para muitas, a moradia é
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também seu local de trabalho, o deficiente estado dos serviços básicos
limita enormemente a capacidade de levar a cabo as atividades produtivas
em seus domicílios.

? As deficiências habitacionais traduzem-se em condições
inadequadas de trabalho e segurança, bem como numa fonte de
riscos para a saúde da trabalhadora e sua família. As moradias
precárias também implicam maiores riscos de incêndio ou de
poluição ambiental.
? Quanto mais tempo dedicam às necessidades da casa e da
família, devido às deficiências de infra-estrutura básica, menos
tempo lhes resta para desempenhar atividades econômicas.
? Em períodos de recessão econômica e déficit crônico de
moradia, aumenta muita a proporção de mães solteiras que vivem
com outras famílias, acarretando o problema de superlotação.
? Para uma quantidade cada vez maior de mulheres chefes de
família ou mães solteiras, os obstáculos jurídicos, sociais e/ou
financeiros que lhes impedem de adquirir  moradia própria
representam um problema realmente grave.
? Os serviços de transporte também são essenciais. Aspectos
como a disponibilidade e segurança desses meios costumam
determinar a possibilidade de acesso das mulheres a melhores
oportunidades de trabalho fora de seu entorno imediato.

No Brasil, existem profundas desigualdades entre as famílias negras e
brancas no que se refere às condições básicas de habitação e infra-
estrutura, como mostram os dados da PNAD apresentados a seguir.
Isso evidentemente tem conseqüências importantes para a qualidade de
vida da população negra (homens, mulheres e crianças) e para suas
possibilidades de acesso à cidadania e inserção no mercado de trabalho,
contribuindo, portanto, para reproduzir a situação de pobreza e exclusão social.

Acesso à energia elétrica e abastecimento de água

Entre 1992 e 2001, a porcentagem de domicílios chefiados por
afrodescendentes sem acesso a energia elétrica diminuiu
significativamente, passando de 18,1% para 6,5%. A melhoria foi
especialmente significativa nas zonas rurais, onde a porcentagem de
famílias nessa situação diminuiu de 58% para 29,3%. No entanto, deve-
se ressaltar que esse percentual (29,3%) é ainda extremamente elevado
e equivale ao dobro dos domicílios chefiados por brancos (14%), como
mostra a tabela 1. O mesmo nível de precariedade será observado nos
domicílios urbanos chefiados por afrodescendentes que são desprovidos
de abastecimento de água: 17,5% contra 7,1% dos domicílios urbanos chefiados
por brancos na mesma situação (tabela 2).
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TABELA 1
Proporção de domicílios sem acesso a energia elétrica, por cor/
raça do chefe do domicílio segundo localização
Brasil - 1992 e 2001

Fonte: IBGE/PNAD microdados.

Elaboração: IPEA/DISOC.

Notas: (1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Energia refere-se a rede elétrica, gerador ou energia solar.

TABELA 2
Proporção de domicílios particulares permanentes urbanos
sem abastecimento de água, por cor /raça do chefe do domicílio
Brasil e grandes regiões – 1992 e 2001

Fonte: IBGE/PNAD microdados.
Elaboração: IPEA/DISOC.
Nota: (1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Favelas

Em 2001, segundo a PNAD, 6,1% dos domicílios chefiados por negros
estavam localizados em favelas. Para os brancos essa proporção era
de 3% (Tabela 3).

Brasil e Localização

Total dos domicílios

1992
11,2
2,5

45,7

2001
4,0
0,8

22,4

Domicílios com chefes
brancos

1992
6,0
1,1
30,8

2001
2,0
0,4

14,0

Domicílios com chefes
negros

1992
18,1
4,5
58,0

2001
6,5
1,4

29,3

Domicílios sem acesso a energia elétrica

Brasil
Urbano
Rural

Brasil e Grandes
Regiões

Total dos domicílios
permanentes

1992
16,7
43,2
29,4
9,0

12,4
27,5

2001
11,5
44,2
44,2
4,7
6,8

18,3

Domicílios com chefes
brancos

1992
10,9
34,2
20,2
5,9
11,2
22,4

2001
7,1
39,3
13,7
3,5
6,7

14,9

Domicílios com chefes
negros

1992
26,4
47,3
15,6
15,6
19,4
32,0

2001
17,5
46,7
21,8
7,2
7,5

21,1

Domicílios particulares permanentes urbanos sem
abastecimento de água e cor do chefe do domicílio

Brasil
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste
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Esgotamento sanitário

Em 2001, 35% dos domicílios chefiados por afrodescendentes não
possuíam esgotamento sanitário, enquanto 16,5% dos domicílios
chefiados por brancos encontravam-se na mesma situação. A
desigualdade persiste inclusive nas regiões mais bem servidas por
esse tipo de serviço. Na região Sul, enquanto 35,3% dos domicílios
chefiados por afrodescendentes não possuíam esgotamento sanitário,
19,6% dos domicílios chefiados por brancos encontravam-se na
mesma situação. Na região Sudeste, as proporções eram de
respectivamente 16,4% e 6,8%. Considerando o impacto da ausência
desse tipo de serviço na saúde da população, é possível afirmar que a
população afrodescendente encontra-se, em todo o país, em uma
situação particular de vulnerabilidade (tabela 4).

Banheiros de uso exclusivo

Em 2001, 15,1% do total de domicílios chefiados por negros no país
não possuíam banheiros de uso exclusivo de seus moradores. Para
os brancos, essa proporção era de 4,7%. Na zona rural, a ausência é
registrada em 46,6% dos domicílios chefiados por negros e em 20,6%
dos domicílios chefiados por brancos. Em termos absolutos, 3 milhões
de domicílios sob chefia de afrodescendentes no país não possuem
banheiros de uso exclusivo (tabela 5).

TABELA 3
Proporção de domicílios em assentamentos subnormais localizados
nas áreas urbanas segundo cor/raça do chefe do domicílio
Brasil e grandes regiões – 1992 e 2001

Fonte: IBGE/PNAD microdados.

Elaboração: IPEA/DISOC.

Notas: (1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
(2) Assentamentos subnormais compreendem favelas, mocambos, alagados etc.

Brasil e Grandes
Regiões

População total

1992
4,1
7,2
4,9
4,6
2,0
0,8

2001
4,2
10,2
3,9
5,1
1,4
0,8

População branca

1992
3,0
6,5
4,1
3,3
1,7
0,7

2001
3,0
8,4
3,2
3,6
1,1
0,5

População negra

1992
5,8
7,3
5,2
7,4
3,6
0,8

2001
6,1
10,9
4,3
8,2
3,1
1,1

Domicílios urbanos em setores especiais de
aglomerados subnormais

Brasil
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste
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Comprometimento de renda com aluguel

Apesar dos baixos rendimentos auferidos pela população  negra, esse
foi o grupo que mais sentiu a elevação dos preços dos aluguéis na
última década. O peso do aluguel na renda dos domicílios chefiados
por afrodescendentes passou de 11,3%, em 1992, para 24%, em 2001,
o que representa uma elevação de 12,7 pontos percentuais. O peso
do aluguel na renda dos domicílios chefiados por brancos teve uma
elevação inferior (9,4%), passando de 13,9%, em 1992, para 23,3%, em 2001.

TABELA 4
Proporção de domicílios particulares permanentes urbanos sem
esgotamento sanitário, por cor/raça do chefe do domicílio
Brasil e grandes regiões - 1992 e 2001

Fonte: IBGE/PNAD microdados.
Elaboração: IPEA/DISOC.
Nota: (1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Brasil e Grandes
Regiões

Total de domicílios
permanentes

1992
31,8
59,2
55,8
15,9
31,3
59,1

2001
24,2
47,0
43,3
10,0
21,9
50,1

Domicílios com chefes
brancos

1992
21,9
47,7
45,8
10,7
27,9
54,9

2001
16,5
38,7
37,1
6,8

19,6
44,8

Domicílios com chefes
negros

1992
46,6
64,4
60,3
26,9
50,6
63,4

2001
35,0
50,5
46,3
16,4
35,3
54,6

Domicílios particulares permanentes urbanos sem
esgotamento sanitário

Brasil
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

TABELA 5
Proporção de domicílios particulares permanentes sem
banheiro de uso exclusivo, por cor/raça do chefe do domicílio
segundo a localização
Brasil - 1992 e 2001

Fonte: IBGE/PNAD microdados.
Elaboração: IPEA/DISOC.
Nota: (1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Brasil e Localização

Total dos domicílios

1992
17,7
9,8

49,1

2001
9,2
4,8

34,8

Domicílios com chefes
brancos

1992
9,8
5,4
32,5

2001
4,7
2,5

20,6

Domicílios com chefes
afrodescendentes
1992
28,2
16,3
62,9

2001
15,1
7,9

46,6

Domicílios particulares permanentes sem banheiro
exclusivo e cor/raça do chefe do domicílio

Brasil
Urbano
Rural
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TABELA 6
Participação do aluguel na renda dos domicílios urbanos, por
cor/raça do chefe do domicílio
Brasil e grandes regiões – 1992 e 2001

Fonte: IBGE/PNAD microdados.
Elaboração: IPEA/DISOC.
Notas: (1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Brasil e Grandes
Regiões

População total

1992
12,2
8,0

10,6
13,0
12,9
13,1

2001
23,4
16,7
22,4
25,6
22,5
22,1

População branca

1992
13,9
11,0
11,7
12,7
13,8
11,9

2001
23,3
16,6
24,2
24,1
20,7
21,7

População negra

1992
11,3
8,0
9,8

12,7
10,3
10,7

2001
24,0
18,7
25,1
26,0
25,0
23,6

Participação do aluguel dos domicílios urbanos por
cor/raça do chefe do domicílio

Brasil
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

O acesso à terra

O reconhecimento do direito da mulher à terra é fundamental. Para
uma quantidade cada vez maior de trabalhadoras rurais, os direitos
formais à terra são de importância fundamental. Sem eles não podem
participar em cooperativas de crédito e serviços, nem ter acesso a
outras formas de financiamento ou assistência técnica.

As mulheres têm um acesso mais limitado que os homens a fontes
alternativas de sustento e enfrentam maiores dificuldades para mudar
seu sistema de produção, devido à desigualdade de acesso ao capital,
à tecnologia, à educação e à capacitação. Seus direitos à terra tendem
a ser mais inseguros e indiretos, o que se vê agravado pela crescente
apropriação privada dos recursos naturais de forma antiecológica e
desigual e pela falta de cobertura universal  das políticas públicas de
apoio aos agricultores familiares e agroextrativistas para o
desenvolvimento de sistemas de produção sustentáveis.

O acesso à água

Além dessas dificuldades as mulheres enfrentam obstáculos no acesso
à água, especialmente nas vastas regiões do semi-árido brasileiro. A
oferta de água centralizada nas grandes barragens e adutoras, baseada
historicamente em políticas emergenciais e clientelistas, beneficia os
grandes proprietários e as grandes empresas e não democratiza o

A.2
A importância da
terra e de outros

recursos
produtivos para
as mulheres das

zonas rurais
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acesso à água. A água necessária ao consumo doméstico, ao consumo
dos animais criados nos quintais, às hortas de vários tipos, jardins e
fruteiras, é muitas vezes transportada de longas distâncias, sobretudo
pelas mulheres. Para enfrentar esse problema, a Articulação do Semi-
Árido (ASA), que reúne hoje centenas de organizações sociais, dentre
elas grupos e movimentos de mulheres, bem como a Marcha das
Margaridas, propõem a construção de um milhão de cisternas rurais.
O Programa Fome Zero inclui em suas ações o cumprimento dessas metas.

O acesso aos recursos genéticos e sementes

O acesso aos recursos genéticos e sementes é essencial para a
reprodução social das famílias que vivem nas áreas rurais. Como os
recursos genéticos referem-se ao potencial econômico contido no
reservatório genético, isto é, naquela unidade biológica responsável
pela transmissão de características hereditárias de plantas, animais
e outros organismos, eles têm enorme importância em países com
grande biodiversidade, como o Brasil.

Historicamente as mulheres, desempenham importante papel, devido
ao conhecimento que detêm sobre as variedades das plantas e
sementes e à experimentação e aclimatação de espécies que realizam
no entorno das casas.

O Brasil enfrenta, atualmente, enormes ameaças à conservação e uso
da biodiversidade. O I Encontro Internacional de Mulheres da
Floresta Amazônica (MAMA) incluiu em sua agenda de lutas a defesa
da biodiversidade com as seguintes propostas:

? garantia da participação das mulheres nos programas de defesa
ambiental;
? promulgação de leis que regulem o acesso aos recursos
genéticos para coibir a biopirataria, isto é, a pilhagem dos recursos
da natureza e dos conhecimentos tradicionais a eles associados;
? fortalecimento das organizações de mulheres a fim de proteger
seus conhecimentos tradicionais.

O monopólio das sementes, com a transnacionalização da indústria
de semente no Brasil, e o progressivo desaparecimento de variedades
e raças locais impõem fortes obstáculos para a sustentabilidade da
produção da agricultura familiar e agroextrativista.

A segurança alimentar

A segurança alimentar depende, em grande parte, das mulheres. No
Brasil, as mulheres participam das várias atividades e operações
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agrícolas, assim como de coleta e pesca. A imensa biodiversidade de
regiões tropicais como o Brasil, tanto em espécies como em
ecossistemas, permitiu que populações locais ampliassem as
possibilidades de desenvolvimento de um sistema integrado e
complexo de produção agrícola composto pelo manejo e
enriquecimento dos ecossistemas naturais e pelos cultivos agrícolas
de ciclo curto e/ou longo, pelas atividades de criação de bovinos,
eqüinos e pequenos animais. Um dos componentes desses sistemas é
o “quintal agroflorestal”, no entorno das casas, que se caracteriza
como área de produção de uso múltiplo: espaço de complementação
de renda, enriquecimento da dieta alimentar e de alternativas ao
tratamento de doenças, além de campo de experimentação e
aclimatação de espécies para posterior utilização em escala maior.

São sobretudo as mulheres que se encarregam desses espaços,
extremamente complexos, nos quais muitas vezes se encontram
dezenas de espécies. Em um quintal de 0,4 ha, em restinga alta de
várzea, na Amazônia, por exemplo, foram identificadas 68 espécies,
55 das quais tinham sido plantadas. Mas na medida em que tanto os
gestores de políticas como os técnicos extensionistas negligenciam
a interpretação agronômica e socioeconômica desses espaços, o
trabalho aí realizado pelas mulheres permanece invisível e deixa de
ser integrado nas ações das políticas públicas. Exemplo da
conseqüência dessa exclusão foi identificado em estudo realizado pela
Federação de Órgãos para Assistencia Social e Educacional (FASE)
e pelo Núcleo de Altos Estudos da Amazônia, da Universidade
Federal do Pará, na Amazônia, o qual mostrou que os recursos de
crédito do Fundo Constitucional Norte (FNO) excluíam esses
subsistemas de produção das possibilidades de financiamento.

As mulheres realizam, também, importantes atividades comerciais
baseadas nos recursos naturais. A elaboração de alimentos, as olarias
e a fabricação de carvão vegetal e tijolos são algumas das
microindústrias organizadas e dirigidas por mulheres. Na região
andina da América Latina, quase 50% da produção doméstica de
alimentos é cult ivada,  processada e comercial izada por
mulheres.

O trabalho das mulheres nas pequenas propriedades rurais

Na América Latina, as mulheres representam uma porcentagem
significativa da mão-de-obra familiar nas pequenas propriedades
rurais. No Brasil, representam 33% do total de pessoas ocupadas na
agropecuária, sendo 26% da mão-de-obra presente nas lavouras e
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15% na pecuária. Sua participação chega a 86% do total dos ocupados
na atividade de criação de aves e pequenos animais (Rua & Abramovay,
2000).

A partir da década de 1980, as mulheres passaram a assumir uma
quantidade cada vez maior de pequenas propriedades agrícolas,
enquanto os homens se incorporavam a uma força de trabalho
agrícola assalariada em constante expansão, que se empregava em
grandes fazendas modernas. Somava-se a isso o fluxo migratório de
homens para as cidades à procura de melhores oportunidades de
trabalho.

Políticas públicas para mulheres rurais

Ao longo das décadas de 1980 e 1990, as mulheres rurais foram
desconsideradas como público-alvo dos programas e ações
governamentais e, portanto, alijadas das políticas de acesso a crédito
e outros recursos produtivos. Dados referentes ao período 1996-2000
revelam que as mulheres representavam apenas 7% do universo dos
beneficiários do PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento
da Agricultura Familiar) e 12,6% do público atendido pela reforma
agrária (MDA, 2004a). Isso se deve principalmente à cultura
patriarcal, que estabelece um ordenamento no qual os homens são,
por definição, os proprietários da terra, os produtores e os chefes da
família, enquanto as mulheres são esposas ou companheiras que
desempenham papel coadjuvante no processo de produção. A elas é
atribuído um status semelhante ao dos filhos: não são reconhecidas
no seu papel de agricultoras e cabe aos homens a representação da
família (Melo, 2004).

A experiência do PRONAF, iniciado em 1995 e oficializado por
decreto em 19963, é exemplo das dificuldades existentes para a
incorporação do enfoque de gênero nas políticas de desenvolvimento
rural, ainda que este programa tenha se caracterizado, desde sua
criação, por elementos inovadores. O PRONAF tem como objetivo
central o fortalecimento da agricultura familiar e propõe a
participação conjunta da sociedade, por meio de parcerias entre
governos municipais, estaduais e federal, iniciativa privada,
agricultores familiares e suas organizações (Melo, 2004). Contudo,
em sua origem, o programa adotou o estabelecimento familiar como

3 O PRONAF começou a ser desenvolvido em 1995 a partir de resolução do Banco Central e como parte do Programa de
Crédito Rural. Em 1996 foi oficializado pelo Decreto n° 1.946, do Ministério de Agricultura e Abastecimento (MAA).
Permaneceu nesse ministério até 1999, momento em que passou a compor o conjunto de programas do Ministério do
Desenvolvimento Agrário (MDA).
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foco de suas ações, contribuindo, assim, para reforçar a invisibilidade
das mulheres como sujeitos da produção rural, com necessidades
específicas e diferenciadas.

A primeira tentativa de incorporar o enfoque de gênero no PRONAF
ocorreu em 2001. Respondendo a uma forte demanda dos movimentos
de mulheres e feministas, em maio de 2001 o Ministério do
Desenvolvimento Agrário (MDA) baixou a Portaria n° 121,
determinando que no mínimo 30% dos recursos relativos a linhas de
crédito e capacitação do PRONAF fossem preferencialmente
destinados para as mulheres trabalhadoras rurais.

O denominado Credi-Mulher significou um marco importante na
incorporação do enfoque de gênero nas políticas de desenvolvimento
rural. Porém, a falta de divulgação e a não-articulação dessa ação
com outras de fundamental importância para garantir a
transversalidade do enfoque fragilizaram seus impactos.

A partir de 2003, o MDA buscou articular um conjunto de ações
com o objetivo de garantir o efetivo atendimento das mulheres
trabalhadoras rurais. O Credi-Mulher foi transformado no PRONAF
Mulher, uma linha específica de investimento disponível
exclusivamente para as mulheres cuja renda familiar anual bruta
varia entre R$ 2 mil e R$ 60 mil.4 O PRONAF Mulher caracteriza-
se como uma linha de crédito que dispõe de maiores atrativos, tais
como taxas de juros mais baixas e descontos para os casos em que o
crédito é pago em dia. Permite o financiamento não apenas de
atividades agrícolas, mas também de atividades não-agrícolas, como
manejo de pequenos animais, artesanato, produção de doces e queijos.
No Plano Safra 2004-2005, o valor destinado para o PRONAF
Mulher foi de R$ 110 milhões. Em 2004, o número de solicitações de
crédito realizado por mulheres foi significativo, chegando a 20% do
total.5

A questão de gênero foi incorporada também no âmbito da Política
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PRONATER),
por meio do Pronater Gênero. Essa linha de assistência técnica e
extensão rural tem como objetivo geral promover o reconhecimento
e o fortalecimento das mulheres como sujeitos sociais fundamentais

4 É importante salientar que, segundo a Resolução 3.206/2004, que dispõe sobre alterações no regulamento do PRONAF,
as beneficiárias do PRONAF Mulher são esposas ou companheiras de agricultores familiares, ou seja, mulheres inseridas
em uma unidade familiar com presença masculina. Apesar dos avanços assinalados, é necessário refletir sobre em que
medida essa configuração limita a autonomia das mulheres trabalhadoras rurais em seu acesso ao crédito.
5 Ver www.incra.gov.br.
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para o desenvolvimento da agricultura familiar. A diversidade entre
as mulheres é levada em conta, tendo sido previstas ações que atendam
às especificidades das mulheres indígenas e quilombolas (MDA,
2004b).

Outro problema que dificulta o acesso das mulheres trabalhadoras
rurais a recursos produtivos é a falta de documentação. Levantamento
realizado em 2003 pelo Sistema de Informação e Processamento da
Reforma Agrária (SIPRA), do Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (INCRA), revelam que 41 mil assentadas não
dispunham de documentação civil básica. Segundo informações
divulgadas pelo Programa de Promoção da Igualdade em Gênero,
Raça e Etnia, do MDA, 40% da população rural brasileira não possui
registro civil e, desse total, 60% são mulheres.6 Isso significa que
cerca de 9 milhões de mulheres rurais não possuem documentos civis
básicos.

Ao longo dos últimos 20 anos, uma série de iniciativas tem sido
desenvolvida com o objetivo de superar esse problema. As articulações
e movimentos de mulheres trabalhadoras rurais têm abordado a
questão desde a década de 1980, destacando-se a campanha Nenhuma
Trabalhadora Rural sem Documento, lançada em 1997, sob a
coordenação da Articulação Nacional de Mulheres Trabalhadoras
Rurais (ANMTR). A Marcha das Margaridas também incluiu esse
tema em sua pauta de mobilização.

A partir de 2004, a problemática passou a ser abordada pelo Governo
Federal na forma de um programa específico: o Programa Nacional
de Documentação da Trabalhadora Rural, uma iniciativa do MDA e
do Incra. O programa vem sendo desenvolvido a partir do
estabelecimento de convênios com o Ministério da Justiça, Ministério
do Trabalho e Emprego, Ministério da Previdência Social, Secretaria
Especial de Direitos Humanos, Secretaria Especial de Políticas para
as Mulheres e Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca. Os
governos estaduais e municipais, bem como as assembléias legislativas
estaduais, são parceiros do programa, que conta ainda com o apoio
do Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais da Confederação
Nacional de Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), Movimento
de Mulheres Camponesas (MMC), Movimento de Mulheres
Trabalhadoras Rurais do Nordeste, Movimento Interestadual de
Quebradeiras de Côco-babaçu (MIQCB), Comissão da Mulher da

6 Os dados referem-se ao Censo 2000 do IBGE.
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FETRAF/Brasil e Setor de Gênero do Movimento de Trabalhadores
Sem Terra (MST). As ações do programa garantem às mulheres
rurais a obtenção, de forma gratuita, de CPF, carteira de identidade,
carteira de trabalho, certidão de nascimento e registro no INSS. Em
2004, foram realizados 93 mutirões nas cinco regiões brasileiras,
nos quais foram atendidas 62.482 mulheres, ultrapassando a meta
fixada para esse ano, que era de 41 mil mulheres.

Tendo como marco a Constituição Federal de 1988, a legislação tem
evoluído no sentido de ampliar os direitos das mulheres trabalhadoras
rurais. O direito à titulação conjunta da terra para homens e mulheres
está presente na Constituição de 1988, mas não foi implementado de
imediato. A mais recente conquista nessa direção é a Portaria n°
981/2003 do Incra, que torna obrigatória a titulação das terras da
reforma agrária em nome do homem e da mulher que estejam em
situação de casamento ou união estável.

MARCHA DAS MARGARIDAS 2003 – RAZÕES PARA MARCHAR

Mulheres contra a fome, a pobreza e a violência sexista.

As organizações dos movimentos sociais das trabalhadoras rurais promoveram uma moblização em
Brasília, em 2000, que reuniu mais de 20 mil mulheres. Em 2003 foram cerca de 50 mil trabalhadoras
rurais que participaram dessa marcha, organizada pelo Movimento Sindical de Trabalhadores e
Trabalhadoras Rurais (MSTR). As reivindicações de 2003 incluíram cinco prioridades:

? Reforma agrária que atenda às necessidades de 5 milhões de famílias sem terra e milhões de famílias
com pouca terra para produzir, tornando obrigatória a titulação conjunta da terra, dando prioridades
nos assentamentos de terra às mulheres chefes de família, dando continuidade à campanha pela
documentação das mulheres trabalhadoras rurais e pela  autodeclaração como agricultoras.

? Preservação do meio ambiente, com uma agricultura sem uso de agrotóxicos e livre de sementes
transgênicas. Luta contra a privatização das águas, pois esse recurso natural é um bem de todos e não
um patrimônio de empresas privadas.

? Salário mínimo digno, pois o Brasil, apesar de ser um país rico, paga um dos salários mais baixos do
mundo.

? Direito à saúde pública, com assistência integral à mulher, com exigência da efetiva implantação do
Sistema Único de Saúde (SUS), garantindo a promoção, prevenção e assistência integral à saúde das
mulheres trabalhadoras rurais.

? Luta contra a violência sexista e a impunidade dos crimes praticados contra as mulheres.

Fonte: http://marchamargaridas.contag.org.br/. Síntese elaborada por Vera Soares em setembro de 2003.
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O direito das mulheres à terra está relacionado, assim como o
dos homens, à situação socioeconômica da família. Os direitos
da mulher, além disso, também estão determinados por uma
estrutura de autoridade e subordinação de gênero dentro da
família e da comunidade. Esses direitos têm se ampliado como
conseqüência dos processos de desenvolvimento histórico e da
evolução das relações de gênero na família e no processo
produtivo.

Não obstante, está claramente demonstrado que o acesso das
mulheres à terra é limitado, indireto e inseguro.

A maior parte das mulheres em situação de pobreza mora em
assentamentos informais, aluga locais ou desenvolve atividades
econômicas em espaços de propriedade de familiares e parentes,
de forma gratuita ou mediante pagamento de aluguel.

Mesmo nos casos em que a legislação lhes garante direitos
totais ou parciais de herança, compra e propriedade da terra,
as mulheres são excluídas da terra em função de:

? pressões patriarcais contra o exercício desses direitos;
? tradições que favorecem a herança por linha paterna e
não vêem com bons olhos que as mulheres vivam
independentemente;
? dificuldade de acesso das mulheres ao crédito por não
contarem com as garantias que lhes são exigidas; e
? acesso limitado à mão-de-obra e a outros insumos
necessários para manter a produção agrícola.

Em geral, as legislações têm evoluído no sentido de ampliar
os direitos da mulher à propriedade da terra. Sua aplicação, no
entanto ,  tem s ido ser iamente  di f icultada pela  fa l ta  de
informação sobre esses direitos e pela ausência de campanhas
e medidas prát icas  para fazê- los  respeitar  e  modif icar
percepções e normas sociais profundamente enraizadas sobre
o controle diferenciado que homens e mulheres devem exercer
sobre a terra e a propriedade em geral.

Ainda quando não existam restrições que impeçam as mulheres
de comprar terras, a exigüidade de sua renda e suas limitadas
o p o r t u n i d a d e s  d e  e m p r e g o  f a z e m  c o m  q u e  e s s a
possibilidade seja mais concreta para os homens que para
as mulheres.

A.3
O direito da

mulher à terra:
limitado, indireto

e inseguro
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Brasil: a conquista do acesso à terra pelas mulheres

Até 1988, os critérios que definiam o acesso à terra nos programas de governo discriminavam

profundamente as mulheres. O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) chegou

a aplicar um sistema de pontos em que homens entre 18 e 60 anos recebiam um ponto, e  mulheres na

mesma faixa etária recebiam 0,75 ponto. Como o trabalho da mulher na agricultura tende a ser invisível

e subestimado pelas próprias mulheres, e como eram muito poucas as  mulheres que se associavam aos

sindicatos, era difícil para elas comprovar sua experiência de trabalho. Os critérios relativos ao tempo

de experiência no serviço agrícola também discriminavam as mulheres. Nessa categoria era dada a

prioridade aos chefes de família, e no Brasil, como em outros países da América Latina, se o homem

residisse com a família, automaticamente era considerado o chefe.

Nos projetos de colonização, na década de 1970, a discriminação contra as mulheres era tanta que, por

ocasião da distribuição dos lotes, as mulheres que viviam sozinhas, ainda que fossem mães de família,

não eram contempladas, a menos que tivessem um filho mais velho que pudesse tutelar tal concessão.

A ação dos movimentos de mulheres nas décadas de 1970 e 1980, na luta pela democracia e pelos

direitos das mulheres, juntamente com o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, criado em 1985,

foram decisivos para as mudanças progressistas que constam da atual Constituição Federal, promulgada

em 1988. Em seu artigo 189, a Constituição afirma que “o título de domínio ou concessão de uso será

conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente de seu estado civil”.

O Brasil foi pioneiro em instituir a possibilidade de titulação conjunta – para homens e mulheres – de

terras da reforma agrária. Porém, esse avanço encontrou barreiras que impediram sua efetiva

consolidação. Ao definir a titulação conjunta como uma opção, a ser solicitada pelo casal, a medida

revelou-se ineficaz para transformar o quadro de desigualdade existente entre homens e mulheres no

que se refere à posse e propriedade da terra. Apenas em 2003 a fragilidade do dispositivo constitucional

foi sanada. Por meio da Portaria 981 de 2003, o INCRA tornou obrigatória a titulação das terras da

reforma agrária em nome do homem e da mulher em situação de casamento ou união estável.

O primeiro censo da reforma agrária, realizado em 1996, revelou uma modesta porcentagem de mulheres

beneficiárias: 12,6%. Pesquisa realizada em 2002 a partir da parceria entre a Universidade de Campinas

(UNICAMP) e a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) revela os

homens como beneficiários de 87% dos títulos de terra emitidos pelo INCRA. A partir de 2001, com

o Programa de Ações Afirmativas do Ministério do Desenvolvimento Agrário, foram instituídos

mecanismos explícitos de inclusão das mulheres trabalhadoras rurais.

Fontes: INCRA, 1998; Deere, C. e León, M., 2002; e Lavinas, L, 1991.
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A.6
Os direitos dos

povos indígenas:
sistematicamente

minados

O acesso da mulher à terra tem sido ameaçado pelas políticas de
reforma estrutural, pelas estratégias de desenvolvimento e pelos
programas agrários que não consideram adequadamente os aspectos
sociais envolvidos nesses processos, pelo crescimento da população,
a escassez de terras e a degradação do meio ambiente. Por outro
lado, a introdução de cultivos não tradicionais e da agroindústria
criou novas opções de emprego para as mulheres que se incorporaram
decididamente ao trabalho assalariado na agricultura moderna.

O direito à terra não se reduz ao “uso” ou “controle” de uma
propriedade. É essencial ter o título efetivo dessa propriedade. Além
disso, o  acesso à terra também inclui a questão mais ampla do
controle, por parte das mulheres, da renda produzida pela terra e
seu trabalho. O fato de ter títulos efetivos de propriedade e de uso é
muito importante, mas não melhorará automaticamente o nível de
vida das mulheres, nem seu poder de negociação dentro e fora da
família. Elas também necessitam de poder para tomar decisões sobre
a utilização de sua própria força de trabalho e o uso da renda gerada
pelas terras que cultivam. Além disso, as mulheres necessitam ter
acesso a serviços de apoio e outros insumos necessários para garantir
a produtividade de suas terras.

Os povos indígenas têm desempenhado um papel crucial ao longo
da história da América Latina. No entanto, devido à herança do
processo colonialista, assim como a uma matriz de desigualdade social
marcada pela discriminação das etnias subordinadas, a realidade atual
desses povos se caracteriza, na grande maioria dos casos, pela pobreza,
falta de acesso à saúde e à educação, pela deterioração de seu habitat
e pelo desconhecimento e desrespeito aos seus direitos individuais e coletivos.

No Brasil há 210 povos indígenas, que falam 170 línguas diferentes e
representam 0,2% da população total. Seus territórios formam as maiores
áreas florestais conservadas. Somente a partir da Constituição de 1988
passaram a ser assegurados o reconhecimento da identidade cultural
própria e diferenciada dos povos indígenas, os direitos originários sobre
as terras que tradicionalmente ocupam e a legitimidade para ingressarem
em juízo em defesa dos seus direitos e interesses. Até a promulgação da
Constituição, os índios eram considerados “relativamente capazes”. Mas
a legislação indigenista, no entanto, não foi ainda sintonizada com essas
mudanças e, desde 1991, tramita no Congresso Nacional uma proposta
de Estatuto das Sociedades Indígenas.
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A relação dos povos indígenas com a terra tem um significado que não
se reduz apenas a fatores de caráter econômico-produtivo. É preciso
levar em consideração uma visão holística que articule aspectos sociais,
culturais, religiosos e econômicos. Por isso, é necessário incorporar o
conceito de território, como uma maneira de compreender a visão integral
que os indígenas têm das terras, do meio ambiente e dos recursos naturais.
Esse conceito está incorporado na Convenção 169 da OIT sobre Povos
Indígenas e Tribais, datada de 1989, e também na Agenda 21, aprovada
na Conferência da ONU sobre desenvolvimento e meio ambiente (a
ECO 92), realizada no Rio de Janeiro em 1992. A Convenção 169 da
OIT foi ratificada pelo Brasil em junho de 2002.

A maioria dos povos indígenas do país continua vivendo uma situação
de marginalidade econômica. Eles enfrentam problemas sérios de
saúde e deficiência alimentar. Suas terras continuam sem demarcação
e são sujeitas a intrusões de madeireiros, garimpeiros, posseiros.

Nos últimos anos cresceram os movimentos de resistência e busca
de alternativas, com o surgimento e  fortalecimento de muitas
organizações indígenas. Na Amazônia brasileira há hoje 147
organizações, dentre as quais oito são organizações de mulheres indígenas.

Em dezembro de 2002 realizou-se um encontro sobre Diretrizes e
Políticas Públicas, apoiado pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI)
e pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, no qual líderes
indígenas mulheres, representantes de povos com maior contato
interétnico, elaboraram um conjunto de propostas em várias áreas de
políticas públicas: educação, capacitação, defesa dos direitos políticos
das mulheres, proteção diferenciada à saúde, apoio à produção e ao
artesanato indígena e proteção do meio ambiente em áreas indígenas.

O menor grau de acesso aos recursos produtivos da população
indígena incide fortemente nos seus níveis de pobreza.

Na década de 1990, houve expansão do número de trabalhadores e
trabalhadoras inseridos na economia informal urbana: trabalhadores
autônomos, unidades familiares de produção e microempresas. A
maioria destas atividades é manejada por uma pessoa que é, ao mesmo
tempo, proprietária e força de trabalho, com pouco capital, escassas
qualificações e baixos níveis tecnológicos. Algumas das causas da
expansão foram a redução dos postos de trabalho no setor público e
o lento crescimento ou diminuição dos níveis de emprego no setor
privado, o que fez com que muitas pessoas procurassem alternativas
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na economia informal. Face à diminuição de sua renda e ao temor da
pobreza, muitas mulheres que até então não trabalhavam
incorporaram-se à economia informal. Ao mesmo tempo, estão
surgindo novas oportunidades econômicas para as micro e pequenas
empresas e para os pequenos produtores.

Nas zonas urbanas, as pessoas em situação de pobreza costumam
procurar espaços para trabalhar de maneira autônoma, constituindo
parte significativa da economia informal. Geralmente, as mulheres
pobres acedem às ocupações mais precárias desse setor, que
apresentam menores barreiras de ingresso e exigem menos capital,
recursos produtivos e qualificações; por tudo isso sua renda é mais
baixa.7

O aumento do número de unidades produtivas e de indivíduos que
trabalham na economia informal traduz-se em concorrência mais
acirrada e renda mais baixa.8 Essas tendências têm conseqüências
negativas para as mulheres, especialmente para aquelas cujo acesso
aos recursos produtivos é incerto ou limitado.

A melhoria das condições de trabalho de homens e mulheres
ocupados/as na economia informal e sua incorporação ao processo
de modernização produtiva são condições para a efetiva superação
da pobreza de um segmento importante da força de trabalho.

As microempresas

Devido a seu potencial de geração de emprego e riqueza, a
microempresa pode ser importante instrumento de integração
econômica para grandes contingentes de trabalhadoras.

As microempresas geram grande parte do emprego e da renda da
América Latina. Mais de 80% dos negócios da região têm 10
empregados ou menos. Segundo dados da OIT, em 2002 as
microempresas, somadas ao trabalho autônomo, respondiam por
39,7% do total de ocupações na América Latina.9 No Brasil, em 2001,
esse número atingiu 36,6% (OIT, 2003).

O setor da microempresa é heterogêneo em tamanho e composição.
Existem unidades de subsistência que podem ser de caráter eventual,
incluindo atividades temporárias ou sazonais (que se realizam

7 Na Seção 1 do Módulo 1 deste Manual são apresentadas cifras e indicadores que evidenciam a sobre-representação das
mulheres e dos negros nas formas de ocupação informais e precárias.
8 Sobre esse tema, ver Módulo 3 deste Manual.
9 Esse dado não inclui as ocupações no setor agrícola.
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enquanto se procura um emprego mais estável). Também há
micronegócios independentes, como pequenas lojas ou produção de
artesanato tradicional. No outro extremo estão as pequenas unidades
que utilizam tecnologias relativamente complexas (tanto no setor
industrial como no de serviços) e que estão vinculadas a empresas
maiores do setor moderno da economia.

A participação da mulher na microempresa

No Brasil, em 2001, do total de homens ocupados, 26% eram
trabalhadores por conta própria, 13,3% trabalhavam em
microempresas do setor urbano ou rural e 0,9% eram trabalhadores
domésticos. A composição do emprego das mulheres mostra uma
participação bastante diferente. Do total de mulheres ocupadas, 17,8%
eram trabalhadoras domésticas, 14,9% trabalhavam por conta própria
e 5,1% estavam empregadas em microempresas do setor urbano ou
rural.10 A participação das mulheres é menor nas empresas mais
dinâmicas e maior nas empresas de subsistência, o que se explica em
função de diversos fatores:

? Para muitas mulheres, a única experiência é a de realização
das tarefas domésticas; por isso, usualmente suas atividades
empresariais tendem a ser uma extensão dessas tarefas: confecção
de roupas, preparação de alimentos e serviços diversos.
? As atividades microempresariais das mulheres costumam ser
menos estáveis e se desenvolvem com maior freqüência dentro
de casa, provavelmente pela necessidade de combinar no mesmo
espaço as responsabilidades domésticas e econômicas.
? A percepção de que as atividades das mulheres são
complementares ou temporárias dificulta que se desenvolvam
como empresas dinâmicas.

Pequenas e microempresas e as barreiras para as mulheres

O segmento das micro e pequenas empresas é composto atualmente
por cerca de 10,5 milhões de estabelecimentos, sendo que 98% deles
fazem parte do setor informal. As micro e pequenas empresas
informais ocupam cerca de 13,8 milhões de pessoas, entre
trabalhadores por conta própria, pequenos empregadores,
empregados com e sem carteira de trabalho assinada, além de
trabalhadores não-remunerados. Dessas empresas 88% pertencem a
trabalhadores por conta própria e 80% possuem apenas uma pessoa
ocupada (IBGE, 2005)11.

10 Os números foram apresentados no Módulo 1.
11 Todos esses dados são referentes ao ano de 2003.
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O setor caracteriza-se pela grande heterogeneidade interna,
abarcando desde negócios que operam em escala de subsistência até
outros localizados em nichos de grande crescimento. Ao serem
englobados em uma só grande categoria (ao lado, por exemplo, do
trabalho por conta própria, no âmbito de algumas definições de setor
informal), deixam de ser consideradas diferenças importantes que
caracterizam o setor.

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas
(SEBRAE) classifica da seguinte forma as empresas, segundo o
número de empregados:

? microempresa (ME):
* indústria - até 19 empregados;
* comércio/serviços - até 9 empregados;

? pequena empresa (PE):
* indústria - de 20 a 99 empregados;
* comércio/serviços - de 10 a 49 empregados;

? média empresa (MDE):
* indústria - de 100 a 499 empregados;
* comércio/serviços - de 50 a 99 empregados;

? grande empresa (GE):
* indústria - acima de 499 empregados;
* comércio/serviços - mais de 99 empregados.

A microempresa desempenha papel cada vez mais importante na
geração de empregos, mas enfrenta vários desafios tanto para manter
a qualidade dos empregos gerados como pelos problemas de
rentabilidade, sustentabilidade e competitividade.

Um aspecto interessante nesse âmbito é a criação de microempresas
por parte de mulheres. Em vários dos países que fazem parte da
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE),
as microempresas de mulheres  lideram o ritmo de crescimento de
empresas . Estudo da OIT realizado em 2000 mostra que as mulheres
empresárias tendem a desenvolver um estilo gerencial mais colaborativo,
estabelecem relações mais horizontais e são mais sensíveis às necessidades
de seus trabalhadores (ILO, 2000). Além disso, as novas oportunidades
de inserção das mulheres nas micro e pequenas empresas acarretam
benefícios para as próprias mulheres e suas famílias, não só do ponto de
vista econômico. Em muitos casos, envolvem processos de fortalecimento
da sua participação social, pois há um aumento da auto-estima e o ganho
de uma maior autonomia e controle sobre suas vidas nas esferas social e
econômica.
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LIMITAÇÕES
SOCIOECONÔMICAS COMUNS
PARA HOMENS E MULHERES

Baixo nível de acumulação
Pouca separação de contabilidade da
microempresa e da economia familiar
Baixa espacialização e alta
diversificação de riscos

Baixo acesso aos recursos produtivos,
tecnologia, crédito, informação, redes

Barreira de entrada a mercados mais
lucrativos Dependência de redes
sociais

Baixo nível educacional e insuficiente
capacitação técnica e de gestão

Compensação de baixa renda com
maior dedicação às atividades do
negócio

Leque limitado de opções
Dificuldades para empregar mão-de-
obra qualificada

LIMITAÇÕES DE GÊNERO
(PARA MULHERES)

Maior dificuldade para aumentar
o nível de acumulação e elaborar
um projeto empresarial
autônomo
Linha divisória mais difusa entre
manejo econômico da
microempresa e renda familiar

Menor acesso aos recursos, por
barreiras legais e culturais e
menor nível de renda pessoal

Segmentação ocupacional limita
o leque de alternativas
Cobertura territorial mais
limitada

Habilidade em ofícios menos
valorizados
Menor manejo no mundo público

Menor disponibilidade de tempo,
devido a tarefas domésticas que
se somam às da microempresa

Menor capacidade de contratação
e maior dependência de trabalho
realizado por familiares não
remunerados

Característica do modelo
de microempresa

Acesso aos recursos

Acesso aos mercados

Habilidades e
qualificações

Disponibilidade de
tempo

Acesso à mão-de-obra

No entanto, as mulheres enfrentam barreiras específicas, quando
comparadas com os homens. Sua presença no setor de microempresas é
inferior à sua participação na força de trabalho, e a maioria delas está
envolvida em negócios que operam com baixa produtividade. As
mulheres têm alternativas mais limitadas de escolha do tipo de negócio
que vão operar, têm menor acesso aos recursos produtivos e pouco tempo
e oportunidades para obter a educação e experiência necessárias à atividade
microempresarial, como mostra estudo realizado pela OIT (Kantor, 2001).

O quadro a seguir, baseado  mostra que, embora as pequenas unidades
produtivas – independentemente do sexo do microempresário – tenham
problemas comuns derivados da falta de recursos com que operam e de
restrições do mercado, as dificuldades adquirem especificidade no caso
das microempresárias (Valenzuela e Venegas, 2001).

QUADRO 1
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Principais características das microempresas dirigidas por
mulheres :

? As mulheres estão em geral mais concentradas em
determinados tipos de negócios que correspondem à extensão
do trabalho doméstico, tais como costura e produção de alimentos.
A segmentação ocupacional por sexo é um dos fenômenos que
mais incidem na reprodução das desigualdades entre homens e
mulheres no mercado de trabalho e está associada diretamente
aos menores salários e às dificuldades para se desenvolver na
carreira profissional. O fenômeno também está presente no
mundo das microempresas e se expressa pela separação entre
ofícios femininos e masculinos e uma maior concentração de
mulheres em poucas alternativas de negócios.
? As microempresas dirigidas por mulheres são de menor
tamanho, quando comparadas com a dos homens, e se sustentam
mais freqüentemente com mão-de-obra familiar não remunerada.
Nesses negócios resulta mais difícil aproximar-se do modelo
empresarial, baseado na contratação salarial.
? As microempresas dirigidas por mulheres têm níveis de
rentabilidade e quantidade de renda mensal menores que os dos
homens e trabalham com um nível tecnológico menor e com
menos ativos fixos.

Essas características acabam por se articular umas com as outras,
fazendo com que as microempresas dirigidas por mulheres
enfrentem mais dificuldades, além de enfrentar dificuldades
específicas. As políticas públicas dirigidas para o desenvolvimento
desse setor da economia devem, portanto, contribuir também – e
de forma consciente e planejada – para eliminar as principais
barreiras que as mulheres enfrentam para instalar e desenvolver
suas microempresas. Isso implica gerar apoios que contribuam
tanto com o crescimento das microempresas – e portanto da sua
capacidade de gerar emprego – quanto com o aumento da sua
produtividade e competitividade, que são problemas comuns ao
setor, mas que se mostram mais agudos no caso das empresas
dirigidas por mulheres.

Acesso à capacitação e à tecnologia

Uma condição fundamental para o desenvolvimento e a viabilidade
das unidades produtivas é o acesso à capacitação e à tecnologia.

Apesar de haver consenso sobre o fato de os programas de
capacitação facilitarem a incorporação dos microempresários à
produção em diferentes áreas, assim como provocam um aumento
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geral da produtividade e a melhoria das condições
socioeconômicas das famílias, os níveis de capacitação continuam
sendo insuficientes. Na América Latina, apenas 5,1% do setor
informal recebe capacitação e, dentro desse grupo, a maioria é
constituída por homens.

No Brasil, não há dados estatísticos sobre a capacitação no meio rural.
Porém, estudos de caso demonstram a exclusão ou participação
minoritária das mulheres nos cursos de capacitação e aprofundamento
de conhecimentos técnicos da produção agrícola, agroextrativista e
agrosilvopastoril. Nas unidades de conservação denominadas Reservas
Extrativistas, por exemplo, em geral se reconhece o papel das mulheres
e a importância de sua participação em projetos sobre saúde e educação,
mas quando se trata de projetos ligados à produção agroflorestal ou
mesmo à gestão da reserva, as mulheres, de forma recorrente, ficam
como espectadoras.

Visando transformar essa realidade, a partir de 2003 os projetos do
MDA voltados para as áreas de assistência técnica e extensão rural
– como o PRONATER e o PRONAF Capacitação – passaram a
incorporar, como um dos critérios de alocação de recursos e de seleção
de projetos a serem financiados, o atendimento às necessidades e
demandas das mulheres trabalhadoras rurais. Em 2004, do total de
projetos apoiados pelo PRONAF Capacitação, 22,22% eram
protagonizados por mulheres trabalhadoras rurais. Além disso, as
mulheres quilombolas tiveram dois projetos apoiados, o que resultou
no atendimento de 34 comunidades remanescentes de quilombos.

A tecnologia

A tecnologia, que inclui, além de máquinas e ferramentas, os
processos de organização da produção, o acesso à informação sobre
preços e a articulação com os mercados de insumos – é considerada
outro dos recursos primordiais para a sobrevivência, crescimento
e expansão das pequenas unidades econômicas. A assistência
tecnológica pode aumentar a habilidade dos microempresários
para competir com outras empresas no que diz respeito à
qualidade e quantidade de seus produtos, bem como aos custos
de produção.

Muitos fatores, no entanto, limitam a inovação e a disseminação
da tecnologia:

? A falta de acesso à informação acerca de tecnologias disponíveis
e sobre aquelas que podem ser apropriadas para suas necessidades.
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? Em muitas ocasiões, a dificuldade de incorporar novas
tecnologias deve-se à impossibilidade de adquirir as ferramentas
necessárias, porque isso supõe um investimento significativo que
os proprietários das unidades produtivas não têm  condições de
fazer.
? As tecnologias disponíveis nem sempre são apropriadas para
atender às necessidades das pequenas unidades econômicas.

Uma experiência de microempresa de mulheres no Brasil

A Associação de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Lago do Junco e Lago do Rodrigues (AMTR) foi
fundada em 1989 pelas mulheres quebradeiras de coco babaçu, com o intuito de preservar a natureza,
lutar pelos direitos à saúde e educação e valorizar o trabalho. Atualmente, conta com 123 associadas.

A AMTR participa da Cooperativa de Pequenos Produtores Agroextrativistas de Lago do Junco
(COOPALJ), criada em 1991 com a assessoria de uma ONG, a Associação em Áreas de Assentamento
no Estado do Maranhão (Assema). Para garantir a viabilidade do aproveitamento integral do babaçu,
a AMTR, em conjunto com a COOPALJ, tem desempenhado papel importante na organização e
implementação de alternativas de geração de renda. As amêndoas de babaçu, utilizadas na prensa de
extração de óleo da cooperativa, são fruto do trabalho quase exclusivo das mulheres quebradeiras de
coco.

Com o objetivo de agregar valor justo aos seus produtos, em 1996 foi instalada, com o apoio de
agências internacionais (UNICEF e MISEREOR), a fábrica de sabonete Babaçu Livre, pertencente à
AMTR.

Contratos estabelecidos com empresas importadoras, como a Body Shop, e indústrias de cosmésticos,
como a norte-americana Aveda, têm garantido a exportação de produtos. Os melhores preços obtidos
por esse empreendimento em relação às empresas convencionais do ramo expressam as vantagens
inerentes ao modo de produzir da COOPALJ: tecnologia apropriada, atendendo aos quesitos ambientais
das empresas importadoras, sem agrotóxicos e com certificação do produto.

A associação também desenvolve trabalho com aproveitamento de fibras vegetais para a fabricação de
papel reciclado, destinado à produção de embalagens, escarcelas, porta-canetas, adereços e cartões de
visitas.

Entre os resultados positivos dessa experiência, a própria AMTR destaca: (i) fortalecimento da proposta
de preservação ambiental; (ii) preservação dos babaçuais; (iii) diminuição dos conflitos entre homens
e mulheres sobre a preservação dos babaçuais em áreas de plantios.

Entre os fatores negativos e desafios, as mulheres sublinham: (i) problemas de adequação de tecnologias;
(ii) falta de mercado consolidado; (iii) desigualdades nas relações de gênero, refletidas na sobrecarga
das mulheres no que diz respeito às responsabilidades familiares.

Fonte: Memória do Encontro Nacional de Agroecologia (ENA), julho de 2002;
Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu, 2001.
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Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP)

As incubadoras tecnológicas são programas de criação, fomento e fortalecimento de cooperativas
populares. Elas atuam diretamente com a população de baixa renda, objetivando inseri-la socialmente
por meio da geração de trabalho e renda.

Em 1995, no âmbito do Conselho de Entidades Públicas (COEP) e da Campanha Contra a Fome e pela
Vida, a Coordenação dos Programas de Pós-graduação em Engenharia (COPPE/UFRJ) criou a
primeira ITCP, que foi premiada pelo Banco Mundial em 1999 como uma das principais experiências
de combate à pobreza no Brasil.

A metodologia de incubagem de cooperativas populares desenvolvida pela ITCP/Coppe/UFRJ foi
transferida para universidades de todo o país. Existem hoje no Brasil 15 ITCPs universitárias,
distribuídas por 10 estados das regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Sul, que se articulam, desde 1998,
na Rede Nacional de Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (RITCPs).

Apesar de a metodologia ter sido desenvolvida no âmbito universitário, ela vem sendo replicada por
várias prefeituras municipais e ONGs que se baseiam nesse modelo para desenvolver ações semelhantes.

A missão da ITCP como programa de extensão universitária é dar suporte para que grupos de
trabalhadores desempregados, historicamente excluídos do mercado formal de trabalho e em situação
de pobreza, criem uma alternativa de enfrentamento de sua situação de exclusão social, por meio da
organização popular e da criação e fomento de cooperativas populares. As ITCPs atuam diretamente
com a população de baixa renda e, por conseguinte, a maioria dos cooperados são afrodescendentes. O
foco é o combate à pobreza, tratando as questões de raça e gênero como temas transversais.

Por meio de assessorias e ações educativas, a ITCP atua no desenvolvimento das competências do
grupo interessado, capacitando e qualificando o indivíduo para desenvolver sua atividade econômica
coletivamente. A ITCP tece um projeto de longo prazo com seu público-alvo: parte da mobilização do
grupo de trabalhadores para atuar na capacitação e qualificação profissional e educação do indivíduo;
assessora a constituição e o desenvolvimento da empresa cooperativa; apóia a inserção no mercado de
trabalho. Para isso são desenvolvidas parcerias com o poder público e com ONGs, contribuindo assim
para a discussão de políticas públicas de inclusão social e de fomento aos micro e pequenos
empreendimentos. As ITCPs fomentam o cooperativismo popular como alternativa de geração de
trabalho e renda. As cooperativas e o cooperativismo são considerados um meio de inclusão social,
que tem como objetivo final a cidadania e a melhoria das condições de vida dos trabalhadores.
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Nas últimas décadas foram analisados diversos enfoques no intuito de
facilitar o acesso das pessoas em situação de pobreza à terra e aos recursos
produtivos. A procura por soluções adequadas para resolver o problema
da falta de recursos que aflige os pobres não é uma tarefa fácil, porque
os recursos, entre eles a terra, o capital e a tecnologia são limitados e
escassos, e a concorrência criada para controlá-los e explorá-los é muito
intensa e às vezes até violenta. Somente nos últimos anos passou-se a dar
mais atenção à relação entre o acesso da mulher aos recursos produtivos, seu
bem-estar, produtividade e empoderamento.

As tentativas de redistribuir o controle dos recursos produtivos e da
exploração da terra enfrentaram obstáculos políticos e econômicos muito
sérios. Apesar disso, é possível tirar algumas lições dessas
experiências.

Algumas normas sobre o uso dos terrenos, o tipo de construção e a
urbanização são demasiadamente exigentes para as famílias pobres, o
que resulta na exclusão das pessoas de baixa renda dessas possibilidades.
A infra-estrutura costuma concentrar-se em certas partes das cidades,
enquanto no restante das áreas urbanas não há serviços nem infra-
estrutura; quando há, são de péssima qualidade. Em algumas cidades o
mercado imobiliário apresenta distorções, não funciona adequadamente
ou os trâmites para o registro de títulos de propriedade são longos e
custosos. Portanto, é necessário reformar a legislação vigente sobre

Enfoques e
estratégiasB

B.1
Ampliar o acesso
à infra-estrutura

básica
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prédios urbanos e o quadro regulador relativo ao uso da terra, à moradia
e à urbanização, para identificar os aspectos que dificultam ou impedem
o acesso dos pobres, especialmente das mulheres e dos negros, aos
terrenos e espaços urbanos e aos assentamentos formais.

Há pouca informação documentada a respeito do impacto que os
problemas relativos à propriedade efetiva dos terrenos e moradia exercem
sobre as mulheres pobres. Além disso, também faltam registros do que
tem sido feito para proteger os direitos das chefes de família e das mães
solteiras. Em programas de moradia popular desenvolvidos em alguns
municípios e estados brasileiros, as mulheres têm prioridade na obtenção
da titularidade do imóvel. Ainda não existem dados que acompanhem
os resultados dessas iniciativas e seu impacto nas condições de vida
dessas mulheres.

Em contextos de reassentamento de famílias há também exemplos de
impactos negativos maiores sobre as mulheres. Por exemplo, em Belém,
uma das cidades mais populosas da Amazônia, o projeto de
reassentamento involuntário para a execução de obras de
macrodrenagem não levou em conta as perdas das relações sociais e
econômicas das famílias nos processos de indenização. As mulheres,
que eram trabalhadoras do mercado informal – lavadeiras, empregadas
domésticas, pequenas comerciantes – perderam suas clientelas quando
foram deslocadas de suas moradias. O processo de remanejamento
também descaracterizou o direito de vizinhança. Rompeu relações
interpessoais que fazem as vezes de uma família ampliada e são recurso
importante para mulheres que trabalham remuneradamente fora de casa,
como a “maternidade compartilhada”, em que o cuidado com os filhos é
assumido por uma vizinha. O plano também não garantiu a participação
das famílias na indicação e localização dos serviços de infra-estrutura e
equipamentos comunitários. A ausência e/ou insuficiência desses serviços
causa impacto sobretudo nas condições de vida das mulheres.

Acesso eqüitativo aos assentamentos humanos: a Agenda Habitat

Os assentamentos humanos eqüitativos são aqueles em que cada pessoa tem acesso em igualdade de
condições à moradia, infra-estrutura, serviços de saúde, água e alimentos adequados, educação e espaços
públicos, sem discriminação de nenhum tipo em virtude de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões
políticas ou de outra natureza, origem nacional ou social, patrimônio, nascimento ou outra condição.
Além disso, esses assentamentos humanos asseguram a igualdade de oportunidades para que cada um
possa viver livremente e ganhar o sustento de maneira produtiva; o acesso eqüitativo aos recursos



42

Alguns governos municipais tentam criar novos mercados para
os proprietários de micro e pequenos negócios e as comerciantes,
destinando-lhes terrenos e construindo prédios baratos.

Em algumas cidades foram construídos locais para instalar
unidades comerciais e de serviços do setor informal. Em vários
países construíram-se galpões industriais para instalar unidades
manufatureiras informais.

É preciso fazer uma análise dessas iniciativas, levando em
consideração a variável sexo, para saber até que ponto as
comerciantes e microempresárias tiveram acesso às novas
instalações em condições de igualdade com os homens e como
superaram os obstáculos  normalmente enfrentados pelas
mulheres pobres. Especial atenção deve ser dada à situação das
mulheres negras.

Questões tais como as condições de posse da terra, o direito de
propriedade e as políticas habitacionais são fatores importantes
na distribuição dos benefícios produzidos pelos planos de melhoria
de terras e urbanização.

Considerações de gênero e raça no contexto do planejamento
urbano

Qual é a distribuição dos terrenos e da sua posse ou propriedade,
por sexo e cor da pele? Quem controla o mercado informal de
prédios urbanos e moradia nos assentamentos precários? A
resposta a essas perguntas é crucial para garantir que as mulheres
e os negros recebam os mesmos benefícios que os homens e os
brancos.

B.2
Concessão de

espaços para as
unidades

econômicas
informais

econômicos, incluindo o direito à herança, à propriedade da terra ou a qualquer outro tipo de propriedade,
ao crédito, aos recursos naturais e às tecnologias adequadas; a igualdade de oportunidades para o
desenvolvimento pessoal, espiritual, religioso, cultural e social; a igualdade de oportunidades para
participar nos processos públicos de tomada de decisões; a igualdade de direitos e obrigações com
respeito à conservação e ao uso dos recursos naturais e culturais; e o acesso eqüitativo aos mecanismos
que garantam o exercício de todos os direitos. O fortalecimento das mulheres e sua plena participação,
em pé de igualdade, em todas as esferas da sociedade, tanto no âmbito rural como no urbano, são
fatores fundamentais para o desenvolvimento de assentamentos humanos sustentáveis.

Fonte: Agenda Habitat, 1996.
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Freqüentemente tem sido assinalado que a redistribuição dos recursos
produtivos no setor rural é uma estratégia eficaz e eficiente para
reduzir a precariedade – e, portanto, a pobreza – das famílias.
Geralmente, considera-se que a posse efetiva da terra é o melhor
incentivo para que trabalhadores rurais invistam recursos destinados
a melhorá-la e/ou manter a infra-estrutura econômica em boas
condições.

A intensidade da luta pela terra no Brasil, a adoção de várias formas
de luta pelos movimentos sociais, tais como acampamentos e
ocupações coletivas e públicas de terra, acrescidas ainda da crise dos
sistemas produtivos tradicionais em algumas regiões, estimularam a
realização de ações desapropriatórias por parte do governo nos
últimos anos. Pesquisas recentes mostram que a criação de
assentamentos rurais trouxe alguma redistribuição fundiária e
viabilizou o acesso à terra para trabalhadores, em geral residentes
na própria região, mas não alterou radicalmente o quadro da
concentração fundiária no país. Há uma demanda emergencial por
reforma agrária expressa pelas 200 mil famílias acampadas, além
disso há uma demanda potencial por terra composta por parceiros e
agricultores que têm acesso precário à terra ou trabalhadores/as
rurais sem acesso à terra. Em muitos casos, mesmo com a
precariedade de recursos e infra-estrutrua, os assentamentos têm
revigorado a economia regional, gerando postos de trabalho agrícolas
e não-agrícolas e ofertando no mercado local uma diversidade maior
de produtos, especialmente em áreas antes monocultoras ou de
pecuária extensiva.

Em novembro de 2003 foi apresentado o II Plano Nacional de
Reforma Agrária que contém as metas de assentamento do Governo
Federal para o período de 2003 a 2006 (400 mil novas famílias
assentadas) e um conjunto de ações voltadas para o desenvolvimento
rural sustentável.

B.3
A redistribuição
dos recursos da

terra

Ações do Ministério do Desenvolvimento Agrário

O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária (INCRA) iniciaram formalmente, em 2001, um programa de ações afirmativas, cuja principal
meta consiste na incorporação da perspectiva de gênero em todas as resoluções, normas e critérios de
funcionamento interno do MDA/Incra, facilitando o acesso das beneficiárias à terra, títulação, crédito,
capacitação, assistência técnica e previdência social. Outro objetivo é possibilitar o acesso progressivo
de mulheres a cargos de direção, com a perspectiva de atingir um patamar mínimo de 30%. O programa
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atende aos compromissos do governo brasileiro junto à comunidade internacional: a  IV Conferência
Mundial sobre Direitos da Mulher e a  III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação
Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata.

Uma das primeiras medidas adotadas foi a Resolução do Conselho Nacional de Desenvolvimento
Rural Sustentável, de fevereiro de 2001. O texto da resolução baseia-se no princípio de não-
discriminação das mulheres e garante a incorporação da perspectiva de gênero em todos os instrumentos
administrativos do MDA, alterando as normas de seleção dos beneficiários da reforma agrária. Explicita
que as mulheres devem ser consideradas como trabalhadoras rurais ou agricultoras no cadastro do
Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária (SIPRA), superando a tradicional designação
de dona-de-casa, que contribuía para torná-las invisíveis e desvalorizar sua contribuição na produção
familiar.

Até 2002 essa alteração não havia sido incorporada pelo SIPRA e seguiu na pauta de reivindicação
dos movimentos de mulheres rurais, a exemplo da Marcha das Margaridas. Sua consolidação ocorreu
em 2003, como conseqüência da Portaria 981/2003, do INCRA, que torna obrigatória a titulação das
terras de reforma agrária no nome do homem e da mulher, em situação de casamento ou união estável.

No mesmo ano, por meio de uma resolução ministerial, foi instituído o Credi-Mulher, que destina 30%
dos recursos de crédito e 30% dos recursos para capacitação, assistência técnica e extensão rural do
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), “preferencialmente” às
mulheres trabalhadoras rurais. O termo preferencialmente está sublinhado para expressar uma
condicionalidade, de modo a não limitar o acesso aos recursos pelos trabalhadores rurais, caso a meta
não seja atingida pelas mulheres.

A partir de 2003, o MDA reestruturou o Credi-Mulher, buscando articular um conjunto de ações para
que o atendimento às mulheres rurais adquirisse um caráter mais efetivo. Foi criado o Pronaf Mulher,
uma linha específica de investimento disponível exclusivamente para mulheres. No Plano Safra 2004-
2005 foram destinados R$110 milhões para essa linha de crédito, e, em 2004, o número de solicitações
de crédito realizado por mulheres foi significativo, chegando a 20% do total. A questão de gênero foi
incorporada também no âmbito da Política Nacional de Assitência Técnica e Extensão Rural Setorial
(PRONATER), por meio do PRONATER Gênero, que tem como principal objetivo promover o
reconhecimento e o fortalecimento das mulheres como sujeitos sociais fundamentais para o
desenvolvimento da agricultura familiar.

Outra questão que dificulta o acesso das mulheres rurais ao crédito e à titularidade da terra diz respeito
ao fato de que grande parte delas, sobretudo nas regiões Norte e Nordeste, não possui cédula de
identidade ou CPF. Desde a década de 1980, as articulações e movimentos de mulheres trabalhadoras
rurais têm realizado uma série de ações visando superar esse problema, destacando-se a Campanha
Nenhuma Trabalhadora Rural sem Documento, lançada em 1997. A Marcha das Margaridas também
incluiu esse tema em sua pauta de mobilização. A partir de 2004, o problema  passou a ser abordado
também pelo MDA, na forma de um programa específico: o Programa Nacional de Documentação da
Trabalhadora Rural. Em 2004, foram realizados 93 mutirões nas cinco regiões brasileiras, nos quais
foram atendidas 62.482 mulheres.

Fontes: Deere, 2004
MDA, 2004a; MDA, 2004b; MDA, 2004c.
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Os programas de colonização

Nas zonas rurais foram implementados planos de colonização sob
supervisão governamental, para promover e modernizar a produção
agrícola e facilitar o acesso das famílias a parcelas agrícolas maiores e
mais adequadas. No Brasil, os programas de colonização foram
priorizados no período dos governos militares (1964-1984). Alguns
governos também transferiram assentamentos informais para as zonas
rurais, como forma de descongestionar as zonas urbanas ou promover a
urbanização e entregar terrenos e moradias de baixo custo a famílias de
baixa renda. Um problema comum a todos os planos de assentamento
urbano é que estes transferem as comunidades para zonas afastadas de
seus lugares de trabalho ou atividade econômica, o que não demora em provocar
seu regresso ao lugar de origem ou a ocupação ilegal de outras terras.

Nem sempre foi garantido o acesso das mulheres à terra e à moradia
nesses assentamentos. Em primeiro lugar, os planos costumam outorgar
os títulos de propriedade ou contratos de arrendamento aos “chefes de
família”. Em segundo lugar, quando a compra ou arrendamento de terras
se faz abertamente, com a participação de homens e mulheres, diversos
fatores socioculturais e econômicos impedem que as mulheres façam
valer a igualdade de direitos.

Considerações de gênero e raça nos planos de melhoramento de terras

Quem será beneficiado com a melhoria das terras? A quem pertencem
as terras, as atividades agrícolas e as colheitas? Quem pode sair ganhando
ou perdendo com o melhoramento dos recursos da terra e o aumento
da produtividade? Não fazer estas perguntas no início de qualquer plano
de melhoramento de terras pode ter conseqüências negativas para as
mulheres e para a população negra rural, fundamentalmente as
comunidades remanescentes de quilombos. Isso porque pode significar
a exclusão de suas terras desses programas, a introdução de padrões de
cultivo diferentes dos seus, o aumento do trabalho agrícola sem
pagamento adequado e a exclusão das famílias mais pobres.

Reestruturação fundiária e gestão ambiental

No Brasil, especialmente a partir da Constituição Federal de 1988 e da Conferência Internacional das
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Eco 92, realizada no Rio de Janeiro, vários
movimentos sociais passaram a expressar diversas formas de uso e  manejo dos recursos naturais e a
assumir a identidade de sua vida cotidiana e de sua história: as quebradeiras de coco, os/as seringueiros,
os/as quilombolas, os/as pescadores/as, os/as ribeirinhos/as, juntamente com os/as indígenas. A
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O reconhecimento do direito da mulher à terra mediante uma reforma
da legislação vigente costuma ser o primeiro passo para promover a
igualdade de gênero no âmbito da legislação sobre o direito de
propriedade e o direito à terra.

O reconhecimento jurídico de seus direitos é positivo para as
mulheres, ainda que não signifique um acesso efetivo à terra, porque
modifica sua posição negociadora, tanto na família paterna como na
conjugal. Alguns países adotaram leis que estabelecem e garantem o
direito das mulheres a herdar e adquirir terras.

Como instrumento de mudança social, a legislação tem limites, que
devem ser superados por meio de um sistema efetivo para aplicação
da lei e de campanhas de educação e informação sobre direitos. Isso
pode  promover uma mudança de atitudes em mulheres e homens e
ajudar os beneficiários a entender os procedimentos que devem seguir
para solicitar o reconhecimento dos seus direitos à terra.

O reflorestamento tem sido a resposta mais comum à degradação
dos recursos das florestas. Nesse sentido, foram desenvolvidos muitos
planos de silvicultura social, agro-silvicultura, reservas florestais e
recuperação de terras. As mulheres freqüentemente foram deixadas
de lado nestes planos, que deveriam ter uma significação especial
para elas.

B.5
Programas de

reflorestamento

B.4
Legislação

eqüitativa para
homens e

mulheres sobre o
direito à terra

questão ambiental passou a ser cada vez mais associada à defesa da terra e do território, contra a
crecente apropriação privada e a destruição dos recursos naturais. A “criação de espaços territoriais,
de relevante interesse ecológico, especialmente protegidos”, a exemplo das reservas extrativistas, foi
uma conquista dos movimentos sociais. Mas ainda existem limitações no sentido de reconhecer o
direito à terra das populações tradicionais e dos usuários dos recursos da floresta. O Encontro Nacional
de Agroecologia, realizado em julho de 2002 no Rio de Janeiro, reuniu cerca de 1.100 representantes
desses segmentos de trabalhadores e entidades de apoio. Na ocasião, definiu-se que a reestruturação
fundiária no país deveria levar em conta: (i) as realidades socioambientais e a capacidade de suporte
dos ecossistemas; (ii) o respeito às formas tradicionais de apropriação e uso dos recursos naturais; (iii)
as relações sociais de gênero para garantir a eqüidade do direito à terra; (iv) a articulação entre as
políticas fundiárias e de gestão ambiental. De concreto é necessário assegurar, dentre outras medidas,
o título de domínio das terras dos remanescentes de quilombos.  Hoje há no Brasil 7.635 famílias,
distribuídas em 119 comunidades de 42 municípios, com esses títulos. É necessária ainda a demarcação
e proteção dos territórios indígenas e das unidades de conservação para as populações tradicionais
agroextrativistas.

Fonte: Carta Política, Encontro Nacional de Agroecologia, Rio de Janeiro, 2 ago 2002 (www.encontroagroecologia.org.br);
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR).
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A participação das mulheres nos programas de reflorestamento tem
três elementos principais:

? sua contribuição à execução dos programas por meio de
trabalho e tempo;
? sua participação no planejamento e tomada de decisões sobre
a natureza e objetivos do reflorestamento;
? sua participação nos benefícios que se esperam das zonas
reflorestadas. Os programas nem sempre abordam esses três
elementos de forma deliberada.

Os fatores que dificultam a participação das mulheres

A participação das mulheres nos programas florestais apresenta
muitos problemas:

? para as famílias pobres, que têm de ganhar o sustento dia a dia,
os benefícios inerentes ao reflorestamento são algo por demais
remoto;
? o acesso das mulheres a esses mesmos benefícios não está
assegurado porque os frutos do reflorestamento demorarão para
se materializarem, ou porque as mulheres não têm títulos de
propriedade definidos sobre as áreas reflorestadas;
? as áreas de reserva reflorestadas com uma única espécie arbórea
podem gerar emprego e renda adicionais para os homens, mas
nem sempre satisfazem as necessidades das mulheres, que são
diferentes;
? os serviços de extensão dão precedência aos beneficiários homens;
? há escassa representação das mulheres na tomada de decisões
sobre os objetivos e as definições dos projetos de reflorestamento;
? há limitações sociais e de tempo, que afetam negativamente a
participação das mulheres.

Possíveis respostas

As respostas a esses problemas devem ser buscadas em três ações
complementares:

? seleção do tipo mais apropriado de exploração florestal, garantia
do exercício dos direitos vigentes, promoção efetiva da capacidade
de associação das mulheres.
? reconhece-se amplamente que a exploração diversificada dos
recursos florestais, quando está integrada aos sistemas agrícolas
locais e adaptada aos diversos interesses das mulheres, torna a
silvicultura atividade importante para as mulheres.
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12 Para mais informações sobre o tema dos quilombos, ver Módulo 2, Seção 2, item C.5 deste Manual.

? é necessário dar particular atenção aos direitos das mulheres
sem terra, aos campos não cultivados e às árvores que margeiam
os caminhos.

Esse processo não está isento de dificuldades e requer que se levem
a cabo ações integradas em quatro áreas diferentes:

? ações no âmbito político e legislativo, para suprimir todo
impedimento jurídico que se oponha à compra e posse da terra
por parte das mulheres;
? criação de organizações de mulheres para negociar com as
administrações locais e com os grupos de interesse poderosos;
? estabelecimento, especialmente no início, de uma instituição
externa que atue como intermediária entre as mulheres, as
autoridades locais e os grupos de interesse poderosos; e
? promoção de atividades alternativas de geração de renda e
prestação de serviços sociais para ajudar as mulheres a
satisfazer suas necessidades imediatas durante o longo
processo de bonificação das terras.

A Constituição Federal de 1988, respondendo à mobilização do
movimento negro brasileiro, consagra o direito das comunidades
remanescentes de quilombos à propriedade de suas terras. Porém, é
importante destacar que a questão fundiária aí colocada se articula
fortemente com a questão da identidade étnica. A terra é elemento
fundamental para garantir a continuidade do grupo, mas não constitui
condição exclusiva. Essas comunidades têm uma forma organização
específica. Elas também foram reconhecidas pela Constituição de
1988 como detentoras de direitos culturais e históricos e como
patrimônio cultural brasileiro a ser protegido e promovido pelo poder
público. Em 2004, foi lançado o Programa Brasil Quilombola, que
fundamenta suas estratégias de ação na valorização dessas
especificidades socioculturais, visando promover o desenvolvimento
sustentável das comunidades remanescentes de quilombos, bem como
o fortalecimento de sua identidade.12 A partir de então, o Governo
Federal iniciou a o processo de regularização fundiária em 124 áreas
habitadas por comunidades remanescentes de quilombos. Além disso,
estão sendo fomentadas ações de etnodesenvolvimento, com foco em
atividades produtivas e segurança alimentar, por meio do crédito, da
assistência técnica e do apoio à comercialização.

B.6
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Projeto de Etnodesenvolvimento Econômico Solidário das
Comunidades Quilombolas

Em novembro de 2004, a Secretaria Nacional de Economia Solidária, do Ministério do Trabalho e

Emprego, em parceria com a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial

(SEPPIR), o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), o Ministério do Desenvolvimento Agrário

(MDA) e a Fundação Cultural Palmares deu início ao Projeto de Etnodesenvolvimento Econômico

Solidário das Comunidades Quilombolas. O projeto foi delineado considerando a importância de

promover a valorização dos bens materiais e imateriais que compõem a cultura e a identidade ancestral

das comunidades quilombolas, bem como de fortalecer o protagonismo dessas comunidades. As ações

do projeto prevêem a identificação das vocações e potencialidades econômicas das comunidades, o

fomento à organização de cooperativas e associações de produção, bem como o mapeamento das

necessidades técnicas e materiais no sentido de viabilizar a organização de empreendimentos coletivos.

Estão previstos, ainda, o levantamento dos empreendimentos coletivos existentes e o diagnóstico de

sua situação legal e financeira. A meta é atingir 208 comunidades remanescentes de quilombos, o que

significa beneficiar diretamente cerca de 75 mil pessoas. A operacionalização do projeto inclui a

capacitação de 46 agentes quilombolas de etnodesenvolvimento econômico solidário, que atuarão

diretamente junto às comunidades atendidas.

Fonte: Secretaria Nacional de Economia Solidária, Ministério do Trabalho e Emprego, 2005.

A Convenção n° 169 da OIT sobre povos indígenas e tribais
especifica diretrizes para salvaguardar e defender os direitos
desses povos à terra e às florestas.

As formas de regulamentar os direitos sobre a terra e os recursos
indígenas variam muito no mundo. A OIT adapta seu enfoque de
acordo com essas diferenças. Na Ásia, onde há longa tradição de
administração e controle dos recursos florestais por parte do
Estado, há resistência em reconhecer direitos especiais aos povos
indígenas ou garantir-lhes certo grau de controle sobre os
recursos. Nesse caso, a colocação mais útil consistiria em ajudar
a fortalecer um manejo comunitário e colocar em prática planos
de conservação que permitam manter os direitos aos produtos
menores da floresta. Na América Latina, onde o marco legal é
mais favorável e facilita um certo grau de autogoverno dos
indígenas em suas terras tradicionais, embora o Estado retenha
o controle dos recursos, a OIT contribui para que se apliquem as
leis existentes e se fortaleça a criação de organizações e a promoção das
capacidades técnicas das comunidades indígenas.

B.7
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Convenção no 169 da OIT sobre povos indígenas e tribais

Objetivo

Propiciar o estabelecimento de uma nova relação entre o Estado e os Povos Indígenas e Tribais (PIT),
com base no reconhecimento da diversidade cultural e étnica, outorgando-lhes proteção e incentivando-
os para que estabeleçam suas próprias prioridades de desenvolvimento.

A convenção estabelece os seguintes direitos para os povos indígenas e tribais:

? ter uma existência duradoura e diferente;

? determinar suas próprias prioridades de desenvolvimento e exercer controle sobre o mesmo,
na medida do possível;

? serem consultados, de boa fé, mediante procedimentos apropriados e por meio de  instituições
representativas, a respeito de decisões que possam afetá-los diretamente, incluindo medidas
administrativas ou legislativas e planos de desenvolvimento;

? conservar costumes e instituições, inclusive os métodos tradicionalmente utilizados para
reprimir os delitos cometidos por seus membros, sempre que estes não sejam incompatíveis
com os direitos fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional nem com os direitos
humanos reconhecidos internacionalmente.

Os governos deverão:

? estabelecer quais são os grupos aos quais se aplica a convenção, com base em critérios objetivos
(idioma, parentesco, costumes etc.) e com base na autodefinição dos povos indígenas e tribais;

? garantir aos PIT o desfrute, em pé de igualdade, dos mesmos direitos e oportunidades que se
outorgam aos outros membros da comunidade nacional;

? ajudar os PIT a eliminar as diferenças socioeconômicas existentes entre eles e os outros
grupos da comunidade nacional;

? respeitar os costumes e o direito consuetudinário dos PIT, ao aplicar-lhes a legislação nacional,
inclusive quando se impõem sanções penais;

? estabelecer mecanismos e procedimentos apropriados de consulta com os povos indígenas e
tribais;

? garantir que se realizem estudos apropriados, sempre que seja possível, em cooperação com
os povos interessados, para avaliar o impacto social, espiritual, cultural e ambiental das atividades
de desenvolvimento. Os resultados desses estudos servirão como critérios fundamentais para a
execução das atividades;

? promover as instituições e iniciativas dos PIT.
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Babaçu livre: o direito ao território na luta das
quebradeiras de coco babaçu no Brasil

O processo de cercamento e apropriação privada exclusiva dos recursos naturais no Brasil (seringais,
babaçuais, castanhais) com desmatamentos generalizados, quer seja para a expansão da pecuária ou
das monoculturas dos grandes empreendimentos agrícolas, tem gerado enfrentamentos e conflitos
com os agricultores/as familiares e agroextrativistas. A história desses antagonismos, que expressam
diferentes formas de acesso e uso dos recursos naturais e da terra, tem afirmado novas identidades
coletivas, como das quebradeiras de coco.

A atividade extrativa do coco babaçu é exercida por mulheres e é essencial para a composição da renda
das famílias. O coco é usado na alimentação, como fonte de energia e  matéria-prima para sabão e
azeite. Está relacionado com as etapas do ciclo agrícola, pois sua safra ocorre justamente no período
da entressafra do arroz, um dos principais produtos da dieta alimentar da região. Estima-se em 300
mil o número de mulheres que se dedicam a essa atividade econômica.

O Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu, criado em 1991, envolve milhares de
trabalhadoras agroextrativistas nos estados do Piauí, Maranhão, Tocantins e Pará, nas regiões Norte
e Nordeste do país. Ele tem como objetivos: (i) articular as quebradeiras de coco na luta pelo “babaçu
livre” e pela reforma agrária; (ii) compartilhar, sistematizar e documentar as experiências nas diferentes
formas de organização em que atuam; (iii) buscar alternativas para as atividades agroextrativistas de
caráter econômico, social, político e ambiental; (iv) criar espaços para suas reivindicações políticas.

Ao lutar pelo “babaçu livre”, as quebradeiras de coco reivindicam que os babaçuais se tornem abertos
e de uso comum. Sua proposta de uso e manejo dos recursos naturais se sobrepõe aos critérios de
propriedade e posse. É a noção de território, e não apenas de terra, que está em jogo na ação política das
mulheres.

A legislação existente é insuficiente para responder aos anseios desse importante segmento social. O
Direito Civil brasileiro privilegia a propriedade privada, e o Direito Agrário trata do caráter social da
terra. Mas o movimento das quebradeiras de coco propõe a criação de uma lei federal de proteção aos
babaçuais, assegurando o livre acesso das extrativistas a essas áreas. A proposta também integrou a
pauta da Marcha das Margaridas, em 2003.

Fontes: Almeida, 2002; Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu e Grupo de Estudos Rurais e Urbanos da
Universidade Federal do Maranhão, São Luís, 2001.

Alguns programas de apoio à microempresa tendem a orientar seus
créditos, a assistência técnica e a capacitação para as denominadas
empresas dinâmicas dentro da economia informal. Na medida em
que grande parte das empresas de mulheres se encontra no setor de
subsistência e, prioritariamente, em atividades comerciais ou de
serviços, a maioria delas dificilmente recebe esse tipo de apoio. As
organizações microempresariais têm uma grande importância para
melhorar a posição da mulher microempresária como beneficiária
dos programas de apoio. A participação das microempresárias nas
associações incide diretamente na melhora do fluxo de informação
sobre programas de apoio nas distintas áreas; na promoção da
participação das empresas de subsistência em todos os níveis da
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organização; na promoção de um envolvimento ativo na formulação
de políticas e requisitos para os programas de apoio; e na garantia
de que as atividades respondam às necessidades de seus membros .

A promoção de grupos solidários, tais como pré-cooperativas,
cooperativas e grupos produtivos, é uma das formas de resolver os
problemas enfrentados pela mulher microempresária. A produção
coletiva tem o potencial de incrementar a renda ao reunir habilidades
e recursos, bem como possibilitar o uso de tecnologias produtivas
mais custosas.

Os grupos produtivos foram incentivados e apoiados por alguns
governos e por muitas ONGs e organizações de mulheres. O
desenvolvimento de cooperativas está incorporado a muitos dos
programas para microempresas na América Latina, e parte da renda
gerada por elas é utilizada na implementação de serviços
comunitários, tais como cuidado infantil ou programas de saúde.

A articulação de centenas de iniciativas de economia popular e
economia solidária em redes e fóruns no Brasil criou condições para
o debate de uma plataforma que condensa propostas no campo:

? das finanças solidárias;
? do marco legal, incluindo por exemplo o debate sobre legislação
específica para cooperativismo e empresas autogestionárias;
? da democratização do conhecimento e da tecnologia;
? da organização social da economia solidária;
? da construção de redes de produção, comercialização e consumo.

Especialmente nos últimos três anos, têm crescido os grupos de
mulheres articulados nessas redes, mas não há estatísticas sobre isso.
A criação, em 2003, de uma Secretaria Nacional de Economia
Solidária, no âmbito do Governo Federal (Ministério do Trabalho e
Emprego), e a proposta levantada no Fórum Brasileiro de Economia
Solidária refletem a importância que esse tema vem adquirindo no
Brasil.
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O acesso das mulheres e dos negros, especialmente as comunidades
remanescentes de quilombos, à terra, ao espaço, à moradia e a outros
recursos produtivos pode ser fortalecido por meio de um conjunto
de medidas:

1. Fazer uma análise minuciosa e desagregada por sexo e cor/raça
sobre o direito de propriedade e o direito à terra, do ponto de vista
de todos os regimes jurídicos pertinentes; identificar as normas
discriminatórias e reformá-las quando for necessário; toda melhora
relativa aos direitos das mulheres e dos negros à terra e à propriedade
deve  ser apoiada por campanhas efetivas de informação e de
mecanismos efetivos para garantir o cumprimento da lei.

2. Examinar a legislação e a regulamentação relativa aos terrenos
urbanos, incluindo as políticas e regulamentos em matéria de
planificação e divisão em partes, para identificar os aspectos
discriminatórios que impedem o acesso eqüitativo e efetivo das
mulheres e dos negros à terra, ao espaço e aos assentamentos
informais; identificar qualquer prejuízo às atividades econômicas
informais, reformar as políticas e as leis que afetam a propriedade e
o uso da terra, simplificar os procedimentos para outorgar títulos
sobre a terra, aplicar os regulamentos de uma maneira transparente
e eqüitativa, bem como divulgar amplamente as informações relativas
à compra e venda de terras e moradias.

C Orientações
para a ação
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3. Garantir o direito de usufruto das mulheres nos  planos de reforma
agrária e colonização de terras; as chefes de família devem ter o
mesmo direito à terra e à moradia que os chefes de família; em alguns
casos pode-se dar tratamento preferencial às famílias chefiadas por
mulheres e às famílias ampliadas dependentes de mulheres, como
parte das políticas para eliminar a pobreza.

4. Reformar os sistemas de assistência técnica com o objetivo de
garantir um acesso eqüitativo de homens e mulheres.

5. Fazer com que os planos de reflorestamento e de conservação dos
bosques:

? contemplem projetos de silvicultura diversificada adaptados
às necessidades das mulheres;
? reconheçam e defendam os direitos das mulheres e dos negros
participantes às zonas repovoadas e aos benefícios delas
decorrentes;
? formem e fortaleçam grupos de usuários entre as mulheres e
negros participantes e consigam que esses estejam em
organismos e instituições pertinentes, tais como os comitês de
defesa das florestas;
? contemplem projetos de implantação de sistemas agroflorestais
que visem a garantia da segurança alimentar e a preservação do
meio ambiente, reconhecendo e valorizando o trabalho das
mulheres.

6. Garantir que a defesa dos direitos das comunidades remanescentes
de quilombos e das comunidades indígenas reconheçam a diversidade
cultural e étnica e velem por sua existência perdurável e participação
na determinação de suas prioridades.

7. Fazer com que os planos para o melhoramento de terras e
urbanização levem em conta desde o início as diferenças em relação
ao direito à terra e à distribuição de terras e moradias, velando
para que:

? as terras cultivadas pelas agricultoras acedam em pé de
igualdade aos benefícios oferecidos por esses planos;
? sejam atendidas as necessidades de infra-estrutura social e
econômica das mulheres e especialmente das que têm a
responsabilidade de cuidar dos filhos e da família;
? sejam protegidos os direitos das mulheres à terra e à moradia
frente a qualquer grupo social que pretenda monopolizar ou
apropriar-se de seus benefícios;
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? sejam atendidas de maneira eqüitativa as necessidades especiais
das famílias chefiadas por mulheres e das famílias ampliadas que
dependam de mulheres.

8. Os programas de apoio ao trabalho autônomo e à microempresa
são fundamentais para o desenvolvimento de atividades econômicas
independentes das mulheres e  deveriam:

? prestar assistência técnica que permita melhorar a gestão dos
negócios e ampliar a gama de ofícios (em especial os
tradicionalmente “femininos”) em direção a áreas mais rentáveis;
? promover a organização das microempresárias, a fim de lograr
melhores condições de negociação;
? propiciar acesso a novas tecnologias e informação de mercados,
que contribuam com o aumento da produtividade dos negócios;
? desenvolver políticas integrais, que contemplem mecanismos
para apoiar a compatibilização de responsabilidades famíliares e
no trabalho, e fórmulas para superar as restrições culturais que
limitem as atividades e a mobilidade das mulheres;
? apoiar a construção de redes de economia solidária, integrando
cadeias produtivas de maneira complementar e dando suporte
às iniciativas de grupos e organizações de mulheres.
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O acesso das mulheres e dos negros à terra e a outros recursos
produtivos nas zonas rurais e urbanas é fundamental, porque em
muitos países em desenvolvimento os seus meios de vida ainda
dependem, em grande medida, da terra e de outros recursos naturais,
bem como da disponibilidade de moradias urbanas e espaços de
trabalho para as trabalhadoras autônomas.

O acesso da mulher rural à terra e ao controle da renda produzida
pela terra e pelo seu trabalho são ameaçados permanentemente pelas
políticas de reformas estruturais, pelos programas tradicionais de
desenvolvimento agrícola, pela agricultura comercial, pelo
crescimento da população, pela escassez de terras e pela degradação
do meio ambiente.

O direito das comunidades remanescentes de quilombos à terra e à
preservação de sua identidade étnica também merecem especial
atenção.

Nas zonas urbanas, as mulheres pobres estão numa situação
especialmente desfavorável para adquirir terrenos urbanos ou
empreender atividades produtivas, devido a obstáculos similares aos
que têm de ser enfrentados pelas mulheres das zonas rurais.

A procura de uma solução para o problema da falta de acesso dos
pobres aos recursos produtivos não é fácil. Os passos dados para
realocar o uso e controle dos recursos produtivos encontram sérias
limitações políticas e econômicas. Não obstante, a experiência ensina
algumas lições.

Em resumo, o acesso das mulheres e dos negros, especialmente das
comunidades remanescentes de quilombos, à terra, ao capital, à
tecnologia, à informação e a outros recursos produtivos pode ser
fortalecido por uma série de medidas complementares. Elas implicam
prestação de assistência direta e reformas de políticas públicas para
reexaminar a questão do direito à terra e o direito de propriedade,
planos de reforma agrária e colonização, mudanças na legislação e
nos marcos normativos em matéria de terrenos urbanos, criação de
sistemas para fornecer serviços de assistência técnica e tecnológica,
planos de reflorestamento e conservação florestal, melhoramento de
terras e a urbanização.

Em resumo
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